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São quase seis mil emendas.
Agora,é enxugar novamente

Ber1UJrdo Cabral (c) recebe as emendas: da esquerda para a direi/a, o diretor do p'rodasen, S~rgio Otero'e os rela/ores auxiliares Adolfo Oliveira, Nelson Jobim e José Ignácio'

Quinta-feira, meia-noi­
te. Encerrava-se o prazo
para a apresentação de
emendas ao primeiro es­
boço .completo da Consti­
tuição. Os 501 artigos re­
ceberam, computadas,
5.607 emendas, dos mais
diferentes tipos, modifi­
cando a redação, norma­
tizando dispositivos, ade­
quando preceitos e até
mesmo alterando o méri­
to, ou seja, a essência do
projeto. Este último é o
ponto polêmico, que pro­
vocou debates durante to.­
da a semana na Assem­
bléia Nacional Consti­
tuinte. Uma interpreta­
ção estrita dos termos re­
gimentais impedirá que,
nesta etapa, a Comissão
de Sistematização possa
acatar emendas que alte­
rem as sugestões ofereci­
das pelas comissões te­
máticas. O primeiro ante­
projeto tentou adequar e
compatibilizar quase
2.600 dispositivos e che­
gou-se, nesta fase, aos 501
artigos. Todas as lideran­
ças elogiaram o esforço da
Comissão e, em particu­
lar, o do relator Bernardo
Cabral, mas, como é na­
tural num processo indu­
tivo, construído do parti­
cular para o geral, muitas
arestas permaneceram.
As questões candentes,
como sistema de governo,
reforma agrária, direitos
dos trabalhadores, capital
estrangeiro e outras, não
sofreram grandes modifi­
cações. Muitos consti­
tuintes acham gue eles de­
vem ser predefmidos ago­
ra. Outro número, igual­
mente expressivo, preten­
de remetê-los para o ple­
nário. Esta é a grande
q.uestão dos próximos
dias.

A sociedade
continua

pressionando
(Página 16)

,
E O último
prazo para

você emendar
(Página 7)

Consumir,
sim. Mas

com normas
(páginas 8 e 9)

ram unânimes em apontar a neces­
sidade de uma Constituição pro­
gressista, não no sentido ideoló­
gico, mas voltada para a moder­
nidade e como instrumento' para
reduzir as distâncias "abismais"
que marcam a sociedade brasilei­
ra. O debate, coordenado pelo
deputado Marcelo Cordeiro, pri­
meiro-secretário da Constituinte,
está nas páginas 3, 4, 5 e 6.

Constituintes
debatem a
crise atual
(Páginas 12 e 13)

o caminho é a negociação. Não
há um s6 ponto no debate consti­
tuinte que seja marcado por total
intransIgência. Este foi o consenso
a que chegaram os parlamentares
convidados pelo Jornal da Consti·
tuinte para abrir uma série de en­
contros de avaliação dos resulta­
dos e acompanhamento da ANC.
De diferentes partidos e tendên­
cias, experientes e estreantes, fo-

Negociar é o
caminho para
o texto final

Reynaldo Stavale/ADIRP
_""""-.r--'lr-------~~



o preço do casuísmo"A previdência
Quero que a Constituinte garanta

espaço aos aposentados e pensionis­
tas, que tanto reclamam "os benefí­
cios" da Previdência Social, na sua
maioria marginalizados e abandona­
dos à própria sorte.

Conseguimos a aprovação de al­
guns itens, como a média de 12 me­
ses e não mais de 36 meses; a conver­
são inicial do benefício em número .
de salários mínimos, para que nunca
mais seja reduzido o valor inicial;
nenhum benefício inferior a um salá­
rio mínimo; proibição de acumula­
ção de aposentadorias; a' contagem
do tempo de rural na previdência ur­
bana e vice-versa; a criação obriga­
tória de um cadastro para concessão
de benefícios.

Mas a Previdência está fazendo
pressões para que essas medidas se­
Jam alteradas, alegando que não te­
ria recursos para cumprir.

É, acima de tudo, pouco caso, pois
sabemos que a Previdência tem em
caixa uma gama de recursos das mais
elevadas, e Previdência não existe
para dar lucro, essa mesma Previ­
dência que quer liquidar débitos
(anistiar) de clubes de futebol e esco­
las particulares.

Mas as conquistas são poucas; pre­
cisamos mais, igualar as' pensões às
aposentadorias, garantir os reajustes
dos aposentados iguais aos dos tra­
balhadores da ativa.

Respeitar os aposentados e ~n­

sionistas, que tiveram os benefícios
reajustados em maio com retroati­
vidade a abril. Só serem pagos, par­
te, em julho, quando muitos aposen­
tados estão morrendo de fome, cau­
sa do único gatilho que a Previdência
tem usado, pois fica mais barato o
Ministério pagar auxílio-funeral do
que continuar pagando o benefício.

Não entendo como os computa­
dores do Governo, que servem rapi­
damente para processar jogos, de­
moram tanto para processar bene­
fícios.

É preciso que todos se unam em
associações, entidades, nas suas ci­
dades, para que, na hora importan­
te, representantes estejam acompa­
nhando a votação e brigando pelos
seus direitos. Não se pode continuar
negando direitos a quem deu tanto
por este País. Vamos à luta!

Constituinte AmaIdo Faria de Sá, Terceiro­
Secretário da Mesa da Assembléia Nacional
ConstiJuinJe

Entendimento..
~ ~ .e necessano

A Assembléia Nacional Consti­
tuinte começa a viver, a partir des­
ta semana, uma nova etapa. O re­
lator da Comissão de SIstemati­
zação, Constituinte Bernardo Ca­
bral, apresentará ao Plenário ·da
Assembléia Nacional cerca de cin­
co mil emendas ao anteprojeto de
Constituição. Fará, também, ava­
liações sobre as emendas, assim
como dará pareceres sobre o cará­
ter de cada uma delas.
~em dftvida, o processo consti­

tUCIonal ganha, com esta nova fa­
se, novo impulso, enriquecendo­
se e ordenando-se no sentido de
encontrar um texto constitucional
compatível com a realidade e as
necessidades do Brasil de hoje.

'0 mais fascinante e compensa­
dor é que, paralelamente a esse
trabalho, cr.escem as rodadas de

.negociações sobre os temas polê­
micos da Constituinte,. vencendo
preconceitos e sectarismos. Exem­
plo vivo desta iniciativa, que volta
a colocar a prática do diálogo polí­
tico em primeiro plano, dando-lhe
grandeza, dignidade e consistên­
cia, foi o debate promovido pelo
Jornal da Constituinte entre parla­
mentares de diferentes partidos e
tendências. Dele participaram o
Senador Jarbas Passarinho (PDS
- PA) e os Deputados Roberto
D'Ávila (PDT - RJ), Octávio
Elísio (PMDB - MG), Plínio Ar­
ruda Sampaio (PT - SP) e Lúcio
Alcântara (PFL - CE), além des­
te primeiro-secretário.

Foi uma reunião histórica e dela
ficou a certeza de que é possível
chegar-se a uma Carta Constitu­
cional progressista, que dê susten­
tação a um desenvolvimento mais
justo do ponto de vista social, mais
humano e menos agressivo, onde

. as diferenças entre brasileiros não
sejam tão gritantes, e a soberania
nacional não venha a ser mais ar­
ranhada.

Constituinte
Marcelo Cor.deiro

Primeiro-Secretário da ANC

Se a Comissão de Sistematização não ti­
ver êxito em sua missão de enxugar o texto
constitucional, seremos candidatos a cam­
peões de pesos e volumes, dentre todas as
Constituições existentes no mundo. Numa
primeira avaliação, o órgão de processa­
mento de dados do Senado Federal jdenti­
ficou cerca de 900 diversos artigos e incisos,
decorrentes dos anteprojetos das Subcomis­
sões em que se desdobram as Comissões
Temáticas da Constituinte. A~ora, com os
anteprojetos finais dessas comissões, o nú­
mero baixou. São mais de 500 artigos, mui­
tos deles com inúmeros incisos, a avolumar
enormemente o texto. Para ter-se uma idéia
da "fúria legiferante constitucionalista",
basta dizer que a Comissão da Organização
dos Poderes e Sistema de Governo, respon­
sável por um ou dois capítulos da futura'
Constituição, tem 158 artigos, enquanto to­
da a Constituição alemã não passa de 147".

Tenho para mim que não se trata apenas
da "fúria legiferante". A causa me parece
outra, que está ligada igualmente à tenta­
tiva de unplantar o parlamentarismo, já a
partir do ano próximo. Ela está no fato de
a maioria, especialmente a esquerda do
PMDB, não ter absorvido e menos ainda
absorvido o Presidente José Sarney. Não
o absolveu de ter sido presidente do PDS
("O povo não esquece/Sarney é PDS") e,
por acidente histórico, ser o Presidente da
República. Não o absorveu, em conseqüên­
cia, no PMDB, ao qual ele pertenée por
força de circunstâncias, pois se não integrasse
o PMDB não teria podido ser candidato
a vice-presidente na chapa encabeçada pelo
saudoso Dr. Tancredo Neves. Não havendo
confiança no J,lresidente, a 'maioria preten­
de coloc~r desde logo na Constituição tudo
o que lhe for possível colocar, já que se
deixasse, como seria natural e lógico, a ma­
téria para ser regulada na legislação ordiná­
ria, poderia vir a sofrer o veto presidencial.

O medo do veto é a razão primordial a
explicar o fato insólito de pretender-se colo­
car na Constituição. uma série considerável
de artigos que, a rigor, lá não deveriam
estar, pois constituem matéria compatível
com a legislação ordinária, ou no máximo
complementar. Assim, por exemplo (~parã

ficar apenas em um, dos muitos citáveis)
o que se contém no anteprojeto da Ordem
Social, com relação aos djreitos dos traba­
lhadores. Parece que se busca transformar
a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
em texto constitucional. Além da enume­
ração de princípios, o que é compatível com
a Constituição, chega-se ao elenco de direi­
tos, regula-se o trabalho noturno, duração
da jorpada e da carga semanal, proibição
de serviço extraordinário, 'prazo de férias
anuais, proteção ao trabalho do menor e
da mulher e assim por diante, matéria toda
ela constante atualmente da legislação ordi­
nária. Não é por acaso, pois, que tjlmbém
essa Comissão, que teve nosso Senador Al­
mir Gabriel como relator, oferece um texto
com 120 artigos, que certamente seriam ain­
da em maior número, se o relator não tives­
se conseguido reduzi-los. Ora, 120 artigos
é praticamente a média de artigos de Cons­
tituições 'de países democráticos estáveis.

Nós, só para um capítulo, temos a perspec­
tiva de 120 artigos! Fica evidente, portanto,
que o Constituinte atual deseja assegurar-se
de que não será vetado, uma vez decidido
o assunto pela Constituinte. Essa preocu­
pação, insisto, deriva da falta.de confiança,
em última análise, no Presidente da Repú­
blica, que, no caso de legislação ordinária,
tem direito a veto.

O neoparlamentarismo chamado é outro
exemplo da não absorção do Presidente
Sarney, pela maioria, que parece disposta
a retirar-lhe os poderes, podando-os, trans­
f~rmando o Presidente em figura decora­
tiva, em certos casos com menos prerro­
gativas que a rainha da Inglaterra. Trata-se,
no caso d~ tr~nsfer!r ? Poder Executivo pa­
ra um pnmetrO-mlntstro, que se encarre­
gará de governar o País. Deixa-se o Presi­
dente com algumas atribuições honoríficas
e dá-se ao primeiro-ministro, a ser desig­
nado dentre os Membros do Congresso, a
responsabilidade de governar. Para ficar
ainda bem mais clara a intenção, preten­
de-se um parlamentarismo capenga, com
o rótulo de neoparlamentarismo, no qual
o Presidente da República não pode dissol­
ver a Câmara dos Deputados. Ora, o parla­
mentarismo pressupoe a possibilidade de
a Câmara derrubar o governo, através da
negação do voto de confiança e, paralela­
'mente, a prerrogativa do Presidente de dis­
solver a Câmara, quando se der o impasse
para a formação do governo. Tirando-se
do Presidente essa atribuição, não existe
o equilíbrio que todo regime parlamenta­
rista tem como característica fundamental.

Veja-se o que acaba de ocorrer em Portugal
e na Itália, que tiveram seus Parlamentos
dissolvidos e convocadas eleições gerais. Is­
so é parlamentarismo. O que se quer fazer
no Brasil é uma destruição branca do atual
Presidente da República, a quem se tolera
que "confira conóecorações e distinções ho-

. noríficas", ou "conceda indulto ou graça",
caso em que, aliás, se prevê a hipótese de
delegação, pelo Presidente, como atribui­
ção, ao primeiro-ministro...

Quando Dom Pedro I abdicou em favor
de seu filho Pedro de Alcântara, que era
menor de idade, estabeleceu-se a regência.
Ao que parece, os que desejam esse tipo
de parlamentarismo consideram o Presi­
dente Sarney como ainda não politicamente
maior, e por isso desejam dar-lhe um regen­
te, saído das hostes da maioria no Con­
gresso, e que tanto pode ser o Dr. Ulysses
Guimarães como a nova estrela da esquerda
do PMDB, o Senador Mário Covas.

Pt:Jla é que, tendo-se a oportunidade de
fazer uma Constituição duradoura, pague­
se o preço do casuísmo.

Constituinte
Jarbas Passarinho,

Presiaente do PDS
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TO

No exame do anteprojeto da Consti­
tuição, copilado pela Comissão de Sis­
tematização, desde as fases anteriores,
em que todos os constituintes expres­
saram suas convicções, os debatedores
admitiram que ele reflete não só a
grande ansiedade de participação,
mas, sobretudo, a diversidade da socie­
dade brasileira. Mas é apenas um esbo­
ço. Garantem, porém, que é desse qua­
dro de diversidade, de incongruência
mesmo, que nascerá a criatividade. A
unanimidade dos debatedores entende
que o texto final terá de passar, obriga­
toriamente, pela negociação, por um
acordo que desarme as paixões políti­
oas e qqe tenha em mira o grande pacto
político nacional.

Do encontro, um outro consenso:
o de que a nova Carta terá de ser pro­
gressista - não no sentido ideológico,
mas voltada para· o moderno, que
avance sobre todas as Constituições
que o Brasil já escreveu.

- . -.o Primeiro-Secretário da Constituinte coordenou o debate que se revelou uma espicie de "microcosmo" do que. será o grande Plentírjq

.aprovado como projeto de Const!- tos temas são praticamente elimi- Jarbas Passarinho - Se V. Ex' ditória, difícil, de um texto inviá­
tu!çã? a ser ~presen~àd~ pela. Co- na~os dos debat~s. O método se- 1I;le permi~e, onde este debate s~- vel· - .este texto ~ inviável. -, e
mIssao de SlstematIzaçao, vlsan- gwdo por nós fOI um método que na ImpedIdo de aparecer, a partIr .é por ISSO que vaI me obngar a
do, apenas, à consolidação dos eu dirIa até indutivo. Vamos do do trabalho de uma grande Comis- sentar com o senhor, se queremos
textos. E, naturalmente, agora, particular para·.o geral, e o parti- são... .viver no mesmo País.
nós teremos os conflitos de opi- cular surgIu como ele é na vida,
nião, os conflitos de idéias mUIto caótico. Surgiu como ele é, contra- Plúüo Arruda Sampaio - Por- JarbaS Passarinho - Natural­
mais presentes. Acho que, para ditório, às vezes até assustador. que começa a consertar a partir mente,a·intervençãoémuitointe­
considerar um.a análise do que se Tivemos a fase das audiências pú- de um trilho dado. Este método, ligente. Mas, para mim, insisto em
vem fazendo, poderia dizer que. blicas com o pOvo, nas subcomis- senador, não é adotado só aqui, que, se não fosse a vaidade das
o ·trabalho tem sido produtivo. sões, e, depois, a fase de todos não. Em toda equalquer assem- pessoas de não quererem ser cha­
Até- agora. os deputados, mesmo aqueles que bléia popular na periferia de São mactas de subdeputados ou subse­

não tIveram uma formação jurídi- Paulo, presentes trezentas, qua- nadores, nós teríamos partido de
ca, ou de legislador nesta Casa, trocentas pessoas, se juntam e de- um documento prévio. Poderia ter
que também é uma formação jurí- pois fazem os círculos, que é para sido objeto de uma discussão am­
dica. Esses deputados usam uma todo mUQdo poder falar. O pro- pIa e SIstemática, aberta, com a
terminologia que não é técnica, blema do Brasil é que só nós fala- participação efetiva do povo e sem
colocam termos na Constituição mos. No Brasil, é somente uma o caráter repetitivo, porque tive­
que são ambíguos, que não cabem elite que falá. E em todo lugar mos o caráter repetitIVO. Viemos
num texto constitUCIonal, toas, de é assim. Até aqui na Constituinte das subcomissões, passamos às co­
toda maneira, eles jogaram o sen- tem alsuém que fala mais e que missões, com os mesmos assuntos.
timento, a aspiração do povo, e. condiclOnaafaladosoutros. Ago- Só não temos agora, na Sistema­
mostraram as contradições gue ra é a fala caótica do Brasil, a fala tização, uma terceira etapa repeti­
existem na sociedade brasiletra. desordenada, e é ela que nos vai tiva porque, felizmente. o Regi­
Acho que o grande mérito desta obrigar agora a uma coisa fantás-·
fase é a sua incongruência, é a con- tica, vai nos obrigar a negociar em
tradição. função de uma realidade contra-

Plínio Arruda Sampaio - Que­
ro dizer que discordo frontalmen­
te do que dísse o senador. Fui,
aliás, um dos responsáveis pela
adoção do método escolhido. A
tendência, ao se fazer uma Consti­
tuição, em todos os })aíses, é sem­
pre partir do global, <Je um projeto
que tenha uma coerência, um to-

. do. E depois, nos debates, é intro­
duzido o particular, o específico,
mas já se tem um arcabouço que,
de certa maneira, condiciona e eli­
mina o debate. Neste sistema, cer-

_ :'Um microcosmo rep~senta!iyo da­
quIlo que poderá ser o Plenáno final
da Constituinte." Foi assim que o Se­
nador Jarbas Passarinho definiu o pri­
meiro debate realizado- pelo Jornal da
Constituinte, para uma avaliação e um
acompanhamento dos resultados da
Constituinte, depois de cinco meses de
atividades. E do encontro nasce uma
esperança. Quase uma certeza. Reu­
nindo parlamentares novos e experien­
tes, de partidos e tendências diferen­
tes, concluiu-se não haver um só ponto
que provoque a intolerância, que não
seja objeto de negociação.

Sob a coordenação do primeiro-se­
creté\no da ANC, Marcelo Cordeiro·
(PMDB - BA), ·participaram da me­
sa-redonda os constituintes Octávio
Elísio (PMDB - MG), Plínio Arruda
Sampaio (PT-SP), Roberto D'Ávila
(PDT -lU), Jarbas Passarinho (PDS
- PA) e Lúcio Alcântára (PFL ­
CE).

TE·VL
Marcelo Cordeiro - Temos cin­

co meses de funcionamento da As~
sembléia Nacional Constituinte,
onde foi aplicado um mecanismo,
uma concepção regimental que se
baseia na atomização dos traba­
lhos. Iniciados com 24 subcomis­
sões; reduziram-se depois para oi­
to comissões temáticas, e estamos,
neste momento, diante de um an­
teprojeto da Comissão de Siste­
matização que representa uma co­
pilação do que fora produzido nes­
sas fases anteriores. Sugiro aos de­
batedores que examinemos o que
foi a Constituinte até agora. A
aplicação desses métodos, seus re­
sultados, suas virtudes e seus equí­
vocos.

Peço que inicie os debates I pela
ordem de experiência parlamen­
tar, o Constituinte Jarbas Passa­
rinho.

Jarbas Passarinho - Agrade­
ço, em primeiro lugar, a gentileza.
Não pela experiência parlamen­
tar, mas pelo fato de esconder a
sua preferência pela idade. Talvez
seja um pouco polêmico o que eu
vou dizer, mas acho que, nesses
cinco meses, poderíamos ter pro­
duzido muito mais, se tivéssemos
tido a aprovação daquela inicia­
tiva da grande Comissão, aquela
idéia que levou a uma revolta de

. grande parte dos constituintes,
pois não se consideravam consti­
tuintes de segunda categoria. Na
minha bancada, quando apresen­
tei um projeto de regimento, os
deputados vieram me dizer que
não eram subdeputados para per­
tencerem as subComissões. E aca­
baram todos na~ subcomissões,
onde foi realizado um trabalho de
"pente grosso", de filtro ... De·
qualquer modo, foi objeto de in­
tensa atividade. Infelizmente,
nem sempre bem reproduzida na
imprensa, que se preocupava mui­
to mais com o plenário na hora
do chamado "pinga-fogo" do que,
propriamente, com os trabalhos
em que todos nós estávamos en­
volVIdos. Acho que o trabalho foi
produtivo, nesses cinco meses, se
produziu um resultado bastante
razoável e a prova é que temos
hoje um anteprojeto que vai. ser
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mento previu, no seu artigo 14,
que as emendas apresentadas são
apenas de adequação, se não tería­
mos o mesmo problema reprodu­
zido, o que me parece que seria
uma perda de tempo. Mas sou
vencido, t.este problema não
adianta mais ficar discutindo.

Plínio Arruda Sampaio....;. Mas
eu. queria ganhar o peso de seu
prestígio, nesta Casa, pelo respei­
to que tenho pelo senhor, para es­
sa idéia, para que veja esse outro
aspecto. A idéia de que as discus­
sões ordenadas supõem uma ho­
mogeneidade que não há na socie­
dade brasileira.

-Ro~rto D'Ávila - O meu espí­
rito conciliador me diz que ambos
têm razão. A proposta <10 senador
Passarinho seria muito mais prá­
tica e mais rápida, e, talvez, até
mais objetiva, no sentido de con­
seguirmos as soluções que procu­
ramos. Mas acho que o deputado
Plínio Arruda tem mais razão, até
porque esse caos que ele bem colo­
cou, num texto muito caótico mes­
mo, é fruto deste Brasil destro­
çado, que vivemos depois de vinte
anos de autoritarismo.

Jarbas Passarinho - Estou can­
sado desse discurso. Ainda passa­
remos mais vinte anos falando dos
vinte anos passados.

Roberto D'Ávila - O Brasil ho­
je está vivendo a ressaça do autori­
larismo, e é natural que isso acon­
teça. Eu mesmo e outros colegas
aqui, mais jovens também, vive­
mos à margem desse processo no
nosso tempo de estudante. Então,
acho que essa catarse foi muito'
produtiva. Agora chegou o mo­
mento de negociar, de se sentarem
a uma mesa todas as tendências,
e aqui essa mesa reflete bem esse
esplfito. Temos, agora, apenas
que a~ilizar isso. Quer dizer, a'
Constituinte é caótica porque vi-o
vemos numa sociedade caótica. E
a Constituinte não é um aquário.'
Não estamos aqui num aquário,
fora dos imensos problemas que,
estão surgindo aí fora. Então con­
cordo com o senador Jarbas Passa-'
rinho. Talvez tivesse sido mais'·
produtivo, mas acho que para o
Brasil foi positivo esse caos tão
bem colocado pelo Plínio Arruda
Sampaio. Foi produtivo, porque,'
é do caos e da crise que vai nascer .
a criatividade.

Lúcio Alcântara - Quero
acrescentar algumas colocações
que me vieram à mente neste ins-, .
tante. Uma é que nesse caos, onde
se reflete, de certa maneira a plu­
ralidade da sociedade brasileira e'
as grandes disparidades <J.ue exis- .
tem de toda a ordem, SOCIal, eco­
nômica e cultural, regional e assim .
por diante. E o caos ainda se tor­
nou maior, no meu entender, por
uma' razão: é a grande renovação
do Parlamento. Chegamos aqui
junto com vários colegas que nun­
ca tiveram qualquer experiência
na vida pública. Isso, num primei­
ro momento, criou também uma'
imagem muito negativa da Consti-:
tuinte, partindo daqui de dentro,'
porque eles, inadaptados a essa vi-,
(Ia parlamentar, sentiram-se frus­
trados, ·de certa maneira, negando:
inclusive os compromissos assumi­
dos nas suas campanhas e produ­
ziram então justamente isso que I
o senador Jarbas Passarinho lem- ,
brou, essa rebelião contra a idéia
da grande Comissão, no sentido
de que queriam participar.

Plínio Arruda Sampaio - Foi
o maior treinamento para depu­
tado novo...

RobertO D'Ávila - Particular­
mente estou vivendo aqui a parte
mais fascinante de mínha vida,

que é este contato com o Parla­
mento e discussões. Não vivi uma
experiência tão fascinante quanto
esta.

Lúcio Alcântara - Se? p~ra ~er­
minar. Isso gerou, no pnmelro IOS­
tante, uma grande decepção com
a Constituinte, sentida na rua e
em todo lugar porque também ha­
via expectativas da sociedade que
talvez não sejam correspondidas
nem a curto e talvez nem a médio
ou longo prazo. Dessa forma ter­
minou, no meu modo de enten­
der, mostrando-se útil, a forma de
se fazer a Constituição. Acho que
o grande desafio, agora, está nesse
proce'sso de negocia~o e de se.en­
xugar o texto, reduzlf, porque ISSO'
também reflete um traço da cultu­
ra brasileira. Cada corporação, ca­
da segmento, cada um, quer colo­
car aqui os seus direitos na Consti­
tuição. Por que isso? Porque o
Brasil tem uma tradição de des­
cuml?rimento da lei, de inobser­
vânCia de princípios legais, de não
regulamentar aquilo qU7 e~tá o.u
estava nos textos constitucionais
anteriores ...

Jarbas Passarinho - Por medo
de que o Presidente da República
vete a lei ordinária.

Lúcio Alcântara - Então, cada
um acha que só se garante alg~m.a
coisa colocando-a na ConstlttU­
ção.

Marcelo Cordeiro: "Os
problemas que o Ante­
projeto de Constituição:
~erou são justamente os
indicativos das solu-

. ções"

Jarbas Passarinho - Vamos ser
então os campeões de pesos e vo­
lumes. (Risos.)

Marcelo Cordeiro - Vou fazer
uma intervenção, na primeira ro­
dada. Queria destacar que todos
estão com medo desta palavra,
"negociação". Queria também in­
troduzir essa questão do "progres­
sismo" e "conservadorismo", essa
coisa de matizar o processo, numa
tentativa' de aprisionar nesses dois
modelos, muito vagos do ponto de
vista ideológico, essa questão da
elaboração constitucional.

Octávio Elísio - Eu mesmo es­
tou muito entusiasmado com o
processo que definimos para ela­
borar a Constituição. Acho que
a reação quando nasceu uma gran­
de Comissão, senador Jarbas Pas­
sarinho, não foi tanto interna. Per­
cebemos isso no meio da própria
sociedade. havia o medo de que,
instituída a Comissão Afonso Ari­
nos, os constituintes viessem ape­
nas para referendar um projeto
constitucional já existente. O fato

é ~ue havia reação ao "prato-fei­
to' da Constituinte.

Jarbas Passarinho - Exata­
mente, este é o ponto. Esqueg:­
ram-se de que nao se"partma de
um processo como o projeto de
1967, nem do de 1946. Porque a
situação do Brasil mudou, e essa
participação popular seria perfei­
t.amente visível, a partir do desdo­
bramento da grande Comissão.
Agora houve um aspecto impor­
tante aí, que é o seguinte: é o pro­
blema de que temos também, a
nível de tradição legislativa, uma
valorização do ple_nário em detri­
mento das comlssoes.

Octávio Elísio - A estratégia
que adotamos de elaboração do
texto levou a uma credibilidade da
Constituinte junto à sociedade. A
sociedade veio aqui para dentro
e participou daquilo que existiu
nos nossos discursos de palanque,
de que a Constituição só tem s7~­

tido se elaborada com a partiCI­
pação da sociedade. Isso foi leva­
do na prática especialmente no
trabalho das subcomissões. Não
tenho nenhuma dúvida de que
trouxe para cá uma sociedade or­
ganizada com os seus conflitos e
com as suas reivindicações corpo­
rjltivas. Daí a loucura do texto.
E uma valorização de processo,
porque levou essa participação im­
portante. E, acima de tudo, por­
que estamos elaborando um texto
onde todas as dificuldades, todos
os problemas que estão aqui, ~ão
decorrentes desse processo sim­
ples. Mas acho que teremos, atra­
vés da nefociação, um texto que
seja viáve , um texto onde a con­
tradição da sociedade seja colo­
cada para discussão em uma mesa,
·onde tenhamos a competência de
definir diretrizes. Não é possível
fazer uma Constituição onde não
estejam presentes o empresário e
o trabalhador. Esse o problema
que a negociação tem de resolver.

Roberto D'Ávila - Todos nós
colocamos a palavra negociação.
A negociação leva ao consenso.
Acho que todos sabemos, e não
há uma discrepância nesse senti­
do, que a Constituição não é um
jogo de ganha e perde e, sim, um
jogo de consenso. Temos de bus­
car o consenso na sociedade brasi­
leira. O consenS<), hoje, no Brasil
é progressista. E só perguntar à
sociedade, é, só saber que a socie­
dade precisâ de mudanças. Não
estou falando em termos de es­
querda, nada. disso, mas do pro­
gresso, da mudança, do moderno.
Partindo dessa premissa, acho que
todos temos de negociar, sabendo
que a sociedade lá fora está espe­
rando uma Constituição moderna,
progressista, com mudanças. Par­
tindo daí, acho que o consenso é
fundamental. Não podemos, neste

.momento! fazer uma Constituição
conservaaora, porque seremos re­
jeitados pela população. Eviden­
temente que sem extremos. Nin­
guém busca aqui a mudança do

regime no Brasil, não é essa a
questão, temos de solidificar o
processo democrático.

Lúcio Alcântara - Em um de­
terminado momento, talvez até
porque a primeira etapa tenha sii
do a de confronto, onde cada cons­
tituinte ou grupo de constituintes
colocou as suas'propostas de acor­
do com aquilo que colheram dos
grupos que aqui representam,
houve uma série de conflitos e
contradições que, na verdade, fo­
ram compiladas no texto. A Cons­
tituição é um grande pacto que es­
tabelecerá, inclusive, as bases das
fórmulas que iremos discordar no
futuro. E vamos concorrer em
eleições. Hoje, no Brasil, uma de­
terminada corrente político-ideo­
lógica pode ganhar as eleições,
mas amanhã pode ser uma outra.
'Então, o grande desafio que existe'
é elaborar uma Constituição que
represente a média do pensamen­
to, o consenso da sociedade, e que
não se aprofunde muito em ques­
tões de natureza ideológica, por­
que, senão, quando um determi­
nado grupo assumir o poder, terá
que reformar a Constituição para
poder governar. É preciso que se
coloque os fundamentos da socie­
dade moderna, democrática, livre
e progressista que queremos para
o Brasil do futuro. Nesse ponto
sou otimista, acho que é possível
se chegar a um percentual razoá­
vel de entendimento. Onde não
for possível chegar através do en-

Jarbas Passarinho: "Não
podendo impor o socia­
lismo, uma minoria so­
cialista tentou inviabili­
zar o capitalismo pro­
gressista" .

tendimento, terá que ser decidido
com voto, aí, s~, será a única ma­
neira. Mas há uma série de ques­
tões em que, creio, poderemos
cheg~r a um grau razoável de en­
tendimento.

Plínio Arruda Sampaio - Pri~

meiro temos de distinguir duas
coisãs:' conchavo e negociaçao.
Conchavo é o acordo feito atrás
das portas, por um grupo com in­
teresses contra a maioria, e suas
decisões ou são impostas, ou são
fruto da corrupção.

Lúcio Alcântara - Acho que
não vai mais acontecer o fato de
se tentar, por exemplo, fazer uma
Constituição na base de expedien­
tes, usando manobras regimentais
no sentido de se fjlzer passar deter­
minadas idéias. E uma atitude sem
sentido, porque não leva a lugar
algum.

P1tnio Arruda Sampaio - Exa­
to. E esse o golpismo Implícito nos
brasileiros. Não estou afirmando
que esteja havendo. Mas quando
fico sabendo que em algum corre-

dor de algum ministério estão fa­
zendo uma Constituição, eu temo,
porque ela vem do poder. Vem
e pode vir revestida dentro das ca­
te~orias de conchavo. Isso é ina­
ceitável. Negociação é outra coisa.
Negociação é realmente se tentar
admitir que existe um consenso,
porque não há consenso em rela­
ção às medidas objetivas. Não há
consenso, por exemplo, em rela­
ção a como se vê a educação. Não
há consenso na sociedade brasi­
leira e não vai haver. E assim não
se chegará a fórmula nenhuma. O
consenso é outro. O consenso é
no sentido de que, apesar das nos­
sas diferenças, vivemos no mesmo
País e ninguém vai tirar ninguém
daqui de dentro. Nin~uém vai co­
locar o outro na cadela. Acho que
aqui isto fica bem claro. A base
dessa convivência é que a intransi­
gência não interessa nem ao lado
de lá, nem ao lado de cá. É por
isso que estamos sentados aqui.
Então, o consenso é no sentido
de que vamos encontrar formas de
continuar a luta dentro do respeito
à liberdade. Esse é o plano de ne­
gociação, e nesse sentido acho.que
tudo o q~e aconteceu nestes c~~co
meses fOI extremamente POSitiVO
para a Constituinte e para a socie­
(lade brasileira. Mesmo aqueles
que têm uma visão muito Ideali­
zada do processo político e radica­
lizam para um lado ou para outro,
verificaram que não chegam a par­
te alguma se não souberem sentar
em volta de uma mesa e chegar
a um consenso. Outro dia, por
exemplo, fiquei extremamente es­
pantado quando vi um diálogo en­
tre, nada mais, nada menos, do
que o constituinte Artur da Távo­

'Ia, que é o genro do professor Aní-
sio Teixeira, um defensor intransi­
gente da escola pública, e a depu­
tada Sandra Cavalcanti, defensora
campeã da escola privada. E os
dois se respeitaram muito no de-

. bate. Foi um debate completa­
mente diferente do que eu assisti
nos anos cinqüenta sobre a Lei de
Diretrizes e Bases, e que era na
base da ofensa. Na Constituinte
não é assim.

Octávio Elísio - É importante
dizer que, dentro dessa perspec­
tiva, na área de educação, por
exemplo, tivemos condições de
sentar em volta de uma mesa. Pes­
soas defendendo intransigente­
mente os recursos públicos para
a escola pública - como é o meu
caso e o (lo constituinte Florestan
Fernandes -, com a constituinte
Sandra Cavalcanti, che~amos a
um texto que seria perfeitamente
viável. A negociação, que está
marcando a preocupação de todos
nós, tem de surgir de um despren­
dimento, de uma abertura dos
nossos espíritos, na certeza de que
temos pnncípios e propostas, e a
maior parte (le nós não abre mão
deles, mas sua viabilização, num
texto que tem que atender à socie­
dade brasileira, vai passar por de­
terminados tipos de negociação,
onde chegaremos até onde puder­
mos, e temos que permitir que os
outros também cheguem a deter­
minados pontos, onde mantere­
mos ou definiremos proJ?Ostas po­
líticas que atendam aos mteresses
da sociedade.

· Jarbas' Passarinho. - O consti­
Ituinte Roberto D'Ávila colocou
· muito bem, o consenso não é uma
· unanimidade, é uma maioria bas-
· tante ponderável, que representa
· uma união em torno de ponto~ ~í­
nimos, que todos dessa malOna

· adotam. Acho que nós temos de
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de efetivas soluções que a Nação •
queira, confie, acredite, e que
efeitos a crise exerce no interior
da Constituinte para, como ele­
mento destrutivo ou perturbador
do pro~esso difícil, que ela teve
até agora, e do mais difícil que
ela terá pela frente, que é esse de
fazer a Constituição a partir da
consideração de todos os grandes
problemas nacionais que ela já
captou através desse anteprojeto,
para introduzir a dramatJcidade,
o caos, a diversidade de proble­
mas, o conflito corporativo, os in­
teresses múltiplos.

Roberto D'Ávila - Vou dizer
rapidamente numa frase que acho
que teríamos que, para negociar,
realmente de marcar uma data pa­
ra eleições. Acho que agora não
é o Governo Sarney que está em
julg~mento.É ªtransição que está
em julgamento. Não se agüenta
mais. A sociedade brasileira vive
hoje num vazio que é o cansaço
dessas grandes frustrações que fo­
ram vividas ao longo desses vinte
e cinco ou trinta anos. Começou
com a frustração do autoritarismo,
a frustração das eleições diretas
que não vieram, com a morte do
Dr. Tancredo, a frustração do cru­
zado e a frustração da própria
Constituinte, que, para a popula­
ção, é lógico, não vai resolver pro­
blemas nesse momento. Então
esse conjunto de questões nos lev~
a rapidamente fazermos essa tran­
sição, porque daqui a pouco vai
se~ maIs d!Jra~oura do que o pró­
pno autontansmo.

OctávfOElísio - O que está fal­
tando não é a Constituinte debater
a crise conjuntural. Isso está acon­
tecendo no "pinga-fogo" do dia-a­
dia. O problema que se coloca é
o seguinte: o Governo está dispos­
to a passar a solução da crise por
um debate aqui dentro? Na minha
opinião, não está. Tivemos aqui
um debate com o Ministro Bresser
Pereira. Veio, e acho até que no
econômico ele se colocou bem, no
político ele escorregou muito, mas
a minha dúvida é a seguinte: o
Congresso não está querendo ter
palestras de ministros. O que nós
queremos - e eu acho que essa
é a reivindicação e o desafio do
momento - é saber como vamos
participar da busca de soluções.
A questão não é apenas parar a
Constituinte, ainda que a SIstema­
tização funcionasse, para debater­
mos a crise. A crise é grave, mas
o problema todo é: será que este
Governo está disposto a buscar so­
luções que passem pelo debate po­
pular, pelo debate da sociedade
e peJo envolvimento do Congres­
so"! Acho que é esse o desafio da
»roposta. Isso não estamos sentin­
do. A proposta do senador José
Richa esconde, na minha opinião,
um problema gravíssimo, que é
nã.o entender o papel que a Consti­
tumte tem neste momento, como
poder de transição que está elabo­
rando uma Carta constitucional,
onde a crise conjuntural tem tido
seus efeitos benéficos e maléficos.
Mas, o que não é aceitável por
n6s, em termos de Constituinte,
é jogarmos sobre ela a crise que
está aí. Ao contrário, o que o Go­
verno deveria fazer é entender que
a Constituinte deveria ser um es­
coadouro, um espaço onde todos
os conflitos que esta sociedade es­
tá vivendo hoje deveriam ser colo­
cados, para que aqui eles fossem
resolvidos ..O que o Governo de­
veria fazer é valorizar a Consti­
tuinte como espaço da negociação
e do pacto.,.'.

Jornal da Constítuínte

Roberto D'Ávila - Aí está a
questão levantada pelo Senador
José Richa.' Eu acho que ela tem
um mérito, que é o de criar essa
discussão sobre a Constituinte.

Octávio Elisio - Aliás, existem
muitas discussões, não precisava
criar outra.

Roberto D'Ávila - É, mas acho
que tem. O Dr. Ulysses Guima­
rães foi obrigado a falar e a defen­
der a ConstItuinte, para que ela
seja mais rápida e eficiente. O mé­
rito do Senador José Richa foi o
de mostrar novamente que a crise
é grave.

Vamos ter que negociar. Nego­
ciar alguma coisa na frente que
podem ser as eleições presiden­
ciais.

Plínio Arruda Sampaio:
"Vamos ter de sentar e
negociar, se queremos vi­
ver num mesmo País."

Marcelo Cordeiro - Eu estimu­
laria uma outra questão. Que efei­
tos efetivamente a Constituinte,
como tal, pode ter sobre a crise,
no sentido de suas soluções, de
ser fator positivo para combater
os problemas e abnr um caminho

Octávio Elísio - Tem muito .

Plínio Arruda Sampaio .... O
que se quer dizer é que não são
avanços tão percebidos pela socie­
dade.

Lúcio Alcântara - O que temos
que ter bem presente é que não
houve rUI?tura da ordem, então es­
sa Constituinte não é revolucio­
nária. Por isso, nunca se poderia
pensar em implantar uma consti­
tuinte socialista aqui no Brasil.
Agora, isso não quer dizer que te­
nhamos ~e ser imobilistas, que
a gente nao avance e não dê res­
postas a essas coisas que a socie­
dade está na expectativa.

Plínio Arruda Sampaio - Só
pra terminar esta rodada de per­
guntas. Acho que vai haver aqui
um bloco de progressistas e um
bloco conservador, no global. Em­
bora a decisão vá ser questão por
questão. Nunca vi uma partida de
futebol com três times. Quando
se trata de uma partida de futebol
são dois times que jogam. No cam­
peonato há dez ou quinze times,
mas no jogo são só dois.

Jarbas Passarinho - Mas às ve­
zes tem um juiz que é um terceiro
time. (Risos.)

Plínio Arruda Sampaio - Esse
é o perigo. O grande temor que

.tenho é que quando ouço falar em
recesso fico altamente preocupa­
do em saber se o juiz não está api­
tando.

gustia o trabalhador é o desem­
prego. Ele não é capaz de prover
a sua subsistência, nem a de sua
família.

Oitávio Elísio - Voltando ao
tema que motivou essa rodada
agora, que era o problema de ser
ou não progressista e que saiu um
pouco a parti( da colocação que
o Roberto D'Ávila fez aqui. Não
tenho dúvidas e acho que você
afirmou agora uma coisa impor­
tante: o lado mais fraco é o do
trabalhador. Portanto, esta Cons­
tituição tem que ter um compro­
misso de honra com o trabalhador.
Sinto alguma dificuldade em dizer
o seguint~ do voto do progressista
ou não. E possível que tenhamos
alguns pontos comuns aqui, e te­
mos. Em outros, pos~ivelmente

seremos divergentes. Acho que o
que nós todos entenderíamos co­
mo progressista seria um pouco
dentro da linha que você colocou.
Esta Constituição não pode con­
formar-se com o status quo. Ela
tem que ser uma resposta a mu­
danças. E essa resposta a mudan­
ças passa por isso que o Lúcio Al­
cântara falou. Vejo hoje dois de­
safios fundamentais I?ara nós. O
primeiro é o da necessIdade de que
a Constituição responda à expec­
tativa de mudança. E aonde estão
essas expectativas de mudança?
Acho que estão menos em termos
de regime de Governo, de número
de anos do mandato do Presidente
da República, mas estão nos direi­
tos do trabalhador, estão no que
se refere à educação, à saúde, à
previdência, à aposentadoria, às
questões da moradia e da reforma
agrária. Para isso temos que dar

Roberto D'Ávila: "Não respostas dentro da ConstItuição.
I'0demos fazer uma Esse é um primeiro problema.
Constituição conserva- ~isso a C~nstit':lição será progres-

SIsta, ou nao. NISSO seremos Cons-
dora porque seremos re- tituintes ou não no sentido de
j:i~~âos pela popula- construir uma nova Nação. Agora
çao . o outro desafio que se coloca é

a expectativa de que vamos fazer
Senado todo biônico. Ninguém milagres. A crise que estamos vi­

'aceita um Senado de biônicos.. vendo é de tal ordem que a socie-'
(Risos.) dade confunde a resposta que tem

Lúcio Alcântara _ Temos ue que vir em nível de ação do 90ver­
ser maduros e adultos nesta dis- no, que é o. que está precIsando,
cussão. Cada um já marcou sua e a eXJX:ct~tlva em termos do que
posição, já defendeu suas idéias. a Constltumte poc:te r~sponder no
Agora é o momento de estabele- noyo text~ con~tJtucJOnal. Esses
cermos um ponto de equilíbrio em dOIS desafIOS sao en~rmes para
tudo isso. Então, se passarmos nós. U~ texto qu~ seja modef!lo,
uma rodada de tudo quanto esta- que seja p~ogresslsta no se~tldo
mos de acordo, vamos reconhecer de construIr uma nova Na9ao e,
que o lado mais fraco é o lado de outro lado, à ~xpectatlva de
do trabalhador, nessa relação ca- que vamos fazer mIlagres.
pital-trabalho, patrão-emprega- Lúcio Alcântara - Queria
do. Então, todôs estamos de aoor- aproveitar isso que você falou para
do que precisamos fortalecer o la- complementar. O foco de interes­
do mais fraco. Dar a ele mais con- se do povo deixou de ser político,
dições de barganha. por uma razão muito simples. Os

O que se começa a discutir é grandes fatos políticos acontece­
como. Será que essa fórmula é a ram em 1985, 1986 -legalização
melhor? O que estava na cabeça dos partidos que eram clandesti­
dÉo legislador quando ele fez isso? nos, eleições diretas, acabou a

impedir a demissão arbitrária. área de segurança nacional, elei­
Não chamo nem de motivada, mas ções para prefeitos das capitais.
de demissão arbitrária. E por quê? Então, esta Constituição, na ver­
Acho que cada um de nós tem que dade, não tem muita coisa que ofe­
pôr a mão na consciência e saber recer do ponto de vista político
que uma das coisas que mais an- exclusivamente.

nna. Devemos fazer uma coisa em
. proveito do País.

Plínio Arruda Sampaio - Nos­
sa tendência, a da corrente socia­
lista aqui, tem uma análise clara.
A correlação de forças da socie­
dade não permite uma Constitui­
ção socialista, dadas as condições
do País. Mas vamos continuar lu­
tando. Temos muito chão pela
frente. E: por isso que queremos
liberdades democráticas, liberda­
de de partidos, liberdade para os
sindicatos, porque acredIto que
essa idéia cresça. Agora não acei­
taria que fizemos um capitalismo
inviável. Fizemos um capitalismo
mais aberto.

Jarbas Passarinho - Não. Ain­
da não fizemos.

Plínio Arruda Sampaio - Mas,
por exemplo, 40 horas que puse­
mos no texto, isso tem em qual­
quer País desenvolvido do mundo.

Jarbas Passarinho - Qualquer
País desenvolvido não. .

Lúcio Alcântara - Na própria
França, Mitterrand recuou no pro­
blema da jornada de trabalho.

Roberto d'Ávila - Na França,
39 horas de trabalho, 5 semanas
de férias ...

Jarbas Passarinho - O Japão
é a segunda economia do mundo
ocidental. Trabalha 48 horas. Se
usarem a França como exemplo,
vou querer a França com o seu

ter uma Constituição que repre­
sente um passo à frente, um avan­
ço. Eu, por exemplo, sou doutri­
nariamente um reformista, por­
que não me conformo com as in­
justiças pertinentes à sociedade
em que vivo, e devo fazer neste
momento, a modificação desse
quadro. A dúvida que eu tenho,
e que me provocou ainda há pou­
co dizer que seríamos campeões
de pesos e volumes, é que ~rande

parte do que contém o proJeto da
Comissão de Sistematização é
compatível com a legislação com­
plementar e ordinária. Isto está
colocado pesadamente na Consti­
tui~ão, com seus 501 artigos. Por
que? No meu entender, em gran­
de parte porque os partidos de su­
porte do presidente da República
são arrasadoramente majoritários
nesta Casa. Eles não têm unidade
de pensamento e têm uma boa
parcela de dúvidas em relação ao
presidente ,da República, então,
querem coJocar isso diretamente
na Constituição. Nota-se, por
exemplo, na Ordem Social, prati­
camente, a CLT aí dentro. Aquilo
que houve de positivo na Consoli­
dação das Leis do Trabalho, está
dentro da Constituição. Conside­
ro negativo, na medida em que
poderfamos ter um trabalho mais
de princípios, forçando uma legis­
lação ordinária avançada e não re­
trógrada e que permitisse ter, mais
tarae, um trabalho complementar
que vai caber a nós, como congres-'
slstas, como deputados e senado"
res. Mas deste processo que foi
defendido por todos, menos por
mim, da ongem do trabalho, em­
bora estivéssemos todos de acordo
em que este trabalho de corpo­
ração não poderia ser apenas um
produto de uma elite - em pensa­
mento, também concordo com is­
so -, temos alguns pontos de difi­
culdades crescentes para poder­
mos negociar. Não teria o neces­
sário ângulo provocativo de dizer
que o grupo socialista, não ~den­
do fazer uma maioria socIalista,
pretendeu fazer uma minoria que
mviabilizasse o capitalismo pro­
gressista, através de determinadas
colocações que inviabilizam a prá­
tica de um capitalismo democrá­
tico. Aí surge um problema grave,
que é o ideológico. Por exemplo,
quando se vê a exaltação em qiJe
está o empresariado, o patronato
brasileiro, diante da estabilidade
imediata, com a opção de contrato
de três meses, vê-se bem que esse
é um problema grave que vai me­
recer de nós uma negociação ra­
cional, tranqüila, sem as objurga­
t6rias a que se referiu o PUmo am­
da há pouco, quando assistiu à dis­
cussão sobre a Lei de Diretrizes
e Bases, e que tenhamos a cora­
gem de fazer uma Constituição
avançada, mas não uma Consti­
tuição que não seja factível.

Plínio Arruda Sampaio - Per-'
mita-me uma intervenção? Aí é
que o processo está muito correto.
.Quem que vai fazer essa negocia­
ção? A verdade é que vamos ter
que.ir .agor~ às grandes centrais
smdlcals, e ISSO é que é trazer o
povo para dentro do processo. Is­
so é que é desideologizar o pro­
cesso, trazer para o concreto.

Jarbas Passarinho - Todos de­
vem participar. Quando se diz que
não se pode fazer uma Constitui­
ção sem a Contag, não se pode
fazer uma Constituição. sem a
CNA. Quando se diz que não se
pode fazer uma Constituição sem
a CUT, não se pode fazer uma
Constituição sem.a Confederação
Nacional das Indústrias, por exem­
plo. Esse é que é o papel que vai
nos caber como disse bem o Ro­
berto D'Ávila, não é o perde-ga- .



PIúlio Arruda SamI,)8io - Ouvi
isso de vários economistas: nenhu­
ma crise conjuntural no Brasil tem
soluções duradouras sem uma
transformação estrutural do siste­
ma de distribuição de renda, do
sistema da riqueza. Qualquer uma
delas dará uma solução Imediata
para um ciclo, talvez, diferente,
mas, em seguida, os fatores estru­
turais vão atuar e vão tomar aqui­
lo irrelevante. O grande drama é
que é preciso distribuir a riqueza,
é precIso distribuir a renda. Acon­
tece que o capitalismo tem suas
regras. A regra básica do capita­
lismo é a taxa de lucro. Se você
inviabilizar a taXa de lucro, aí você
inviabiliza o capitalismo. Ele tem
uma lógica. O que o capitalista
brasileiro não entende é que uma
coisa é a taxa de lucro da empresa
e outra é a taxa de riqueza da clas­
se que detém as empresas ou da
classe que gira em tomo ou próxi­
mo do sistema da empresa. O que
vemos no Brasil é um consumo
suntuário dos ricos e da classe mé­
dia alta e que, enquanto isso não
for redistribuído de uma maneira
mais eqüitativa, não haverá condi­
çãode se solucionarem as crises con·
Junturais. Elas vão surgindo, re­
solvendo,e, em seguida, causam ou­
tra decepção. E o dramático, é que
esta Constituinte seria o lugar de
a gente fazer o acordo. O acordo
básico aqui dentro não é um acor­
do sobre formas de governo nem
sobre prazos de mandato de presi­
dente. Nisso discordo do meu ami­
go D'Ávila. O acordo básico que
temos que fazer aqui é sobre até
que ponto e de que maneira pode­
mos criar um processo neste País
de redistribuição de renda de mo­
do a tomar mais aproximados os
setores mais pobres dos setores
mais ricos. O difícil é que à nossa
disparida~e ~ tã? grande que qual­
quer redlstnbulçao pequena, não
tem efeito. Primeir0

l
porque não

é percebida. Segunao, porque é
reabsorvida pelo sistema.

Qualquer redistribuição maior,
mexe-se de tal maneira nas classes
estabelecidas que elas freamo Es­
tou vivendo isso nâ questão da re­
forma agrária, que acompanho há
25 anos. SOU U(ll homem ligado
a essas coisas da terra. Se você
mudar a massa salarial na Alema­
nha, tirar 1% da massa do capital
e passar para o salário, o operário
alemão sente na hora. Se você pas­
sar I % da massa de lucros à massa
de salários no Brasil, ele não sen­
te. Esse é o drama, esse é o ponto
fundamental da nossa conversa.
Em termos concretos, quando for­
mos tratar da reforma agrária, da
reforma tributária, de uma defini­
ção de propriedade que dê ao Go­
verno instrumentos reais para, por
exemplo, acabar com a favela, es­
sa é a hora da distribuição da ri­
queza. Esse é um acordo que te­
mos de fazer aqui dentro, é nesse
sentido que a Constituinte é uma
solução.

Jarb!LS Passarinho - Só para
aproveitar o momento em que a
dISCUSsão ganha um nível de dou­
trina social, diria até mesmo que,
se houvesse uma maioria socialis­
ta, hoje, na Constituinte, eu acre­
dito que a prudência recomenda­
ria que não se implantasse um re­
gime socialista desde logo, porque
não haveria infra-estrutura sufi­
ciente para responder a um pro­
cesso de salto.

Marcelo Cordeiro - Marx dizia
q,ue a sociedade não coloca para
SI problemas que ela não possa re­
solver.

Jarbas Passarinho - O proble­
ma é 9ue não temos um sistema
capitalIsta característico no Brasil.
Na minha Amazônia existe ainda
o pré-capitalismo funcionando;
não diria o feudalismo, porque ele
não existe mais. Então, o nosso
consenso deveria ser buscado den­
tre as tendências socialistas avan­
çadas e aquelas q,ue hoje são mais
uma conseqüência de uma teoria
da convergencia do que propria­
mente teoria de oposições. O que
se verifica hoje nos países de ten­
dência marxista-Ieninista não é um
retomo ao lucro, mas a uma com­
patibilização com a idéia de lucro.
Realmente o que se nota hoje é
uma modificação em determina­
dos princípios que levaria algumas
pessoas a dizer que tanto o capita­
Iismoquanto o marxismo são espé­
cimes do museu da História. Co­
mo reformista gostaria de dar um
passo imediato, que seria exata­
mente esse: ter uma Constituição
que represente um progresso em
relação a todas anteriores. Muitas
dessas reivindicações trabalhistas
devem ter guarida, devem estar
na nossa Constituição. E daí ofe­
,recer alguma coisa para negociar;
oferecer, primeiro, o espírito
aberto. Mas, se dermos o salto,
como eu dizia, desde logo, imagi­
nando que países capitãlistas co­
mo o Japão, a França, a Inglaterra
têm tais e tais vantagens, devemos
perguntar se entre nós essas vanta­
gens são, desde logo, aplicáveis.

Octávio Elísio: "Não é
possível fazer uma Cons­
tituição onde não este­
jam o em,\'resário e o tra­
balhador' .

Há perigo de uma distorção vio­
lenta daqui para a frente.

Plínio Arruda Sampaio - O
nosso capitalismo não tem ne­
nhum problema em introduzir
uma televisão a cores, quando paí­
ses de renda per capita muito mais
alta do que a nossa não podem'.
Mas quando chega na hora de pór
uma modernização na relação tra­
balhista, aí usamos o argumento
de que o capitalismo nosso não
chegou lá.

Jarbas Passarinho - Não é o
meu caso. Pode tranqüilizar-se,
porque não é o meu caso. E nem
direi que tenho a consciência tran­
qüila p'orq,ue, em alguns casos, a
consciência tranqüila é falta de
memória, e não seria o meu caso.

Plínio Arruda Sampaio - Eu
também acho que não temos con­
dições l'Olíticas para uma redistri­
buição Imediata, violenta, da ren­
da. Mas é importante que o seu
lado atentasse para isso. Que essa
modernização do capitalismo con-

siste, basicamente, em redistribuir
mais equilibradamente o produto
social e que se introduzissem ca­
nais que permitissem, em cinco ou
dez anos, que essas diferenças
abismais de duzentas ou trezentas
vezes o salário entre o mais pobre
e o mais rico fossem diminuídas.
Na Europa essa diferença é de
dez, quinze, vinte e até oito.

Jarbas Passarinho - Não se po­
deria passar subitamente de du­
zentas vezes para oito.

Plínio Arruda Sampaio - Mas
veja, por exemplo, a questão da
reforma agrária em que não se está
pedindo duzentos. Houve uma in­
transigência e se voltou atrás até
mesmo ao que ocorria no período
do seu Governo.

Jarbas Passarinho - Agradeço
o reconhecimento dessa verdade.

Plínio Arruda Sampaio - É
verdade, esse texto é inferior ao
que foi decidido no seu Governo.

Octávio Elfslo - Esse desafio
que está colocado é que me parece
muito importante nesse momento
da AsseJDbléia Nacional Consti­
tuinte. E assumir em termos de
vontade política. Quando leio as
disposições transitórias desse tex­
to que está aqui e vejo absurdos,
como, por exemplo. transformar
isso aqui em um "trem da alegria",
em que os adjuntos passa a protes­
sores titulares por um dispositivo
constitucional, que é uma aberra­
ção, um desrespeito à Assembléia
Nacional Constituinte e uma justi­
ficativa para a não-credibilidade
do nosso trabalho lá fora.

Jarbas Passarinho - E isso está
sendo visto como progresso. É
uma ilusão, não é progresso ne­
nhum.

Octávio Elísio - As disposições
transitórias do texto constituicio­
nal deviam tentar estabelecer me­
canismos que aproximassem a rea­
lidade em que estamos daqueles
(lrincí'pios que a Constituição está
<lefimndo.. 1>or exemplo, se esta
sociedade pretende ser mais justa,
através de Constituição, evidente­
mente uma coisa fundamental é
estabelecer isso: dentro de tanto
temI'? precisamos diminuir as dis­
pandades de rendas etc. Por
exemplo, na área da educação,
que é uma área que aproxima to­
dos, nenhum de nós nega que este
País não vá se constituir como Na­
ção e nós não vamos ser, de fato,
cidadãos se a educação não for
universalizada. Todavia, definir,
como princípio, a educação como
dever do Estado e direito de todo
cidadão, nós já tivemos em todas
as Constituições, e não mudou o
quadro existente. Se as disposi­
ções tansitórias assumirem o com­
promisso político de que até o ano
2(X)(), por exemplo, estabelecendo
aí um marco, que temos de elimi­
nar o analfabetismo e universali­
zar a oportunidade do acesso, pelo
menos, ao ensino fundamental e

ao médio, nós estaremos estabele­
cendo diretrizes para (llanos. Rre­
cisamos ter compromissos sérios
nesse momento em que estamos
passando a limpo a realidade bra­
sileira. O que temos de levar às
disposições transitórias não são
propostas casuísticas, mas deter­
minados princípios, determinada
proposta ~lítica, que retratem es­
sa dis~slção nossa de mudarmos
a reahdade em que estamos viven­
do e de construir uma nação nova.

Lúcio Alcântara - Nesse proje­
to, como nas Constituições ante­
riores, as disposições transitórias
são um quarto de despejo, onde
se jo,ga tudo. Embora isso seja
transitório fica sempre incorpora­
do no texto. É um estigma da
Constituuição.

Plínio Arruda Sampaio - De­
vemos ter a preocupação de que
a Constituição não seja um "trem­
da-alegria", não seja um lugar de
consolidação de pressões corpora­
tistas menor - isso sim. Não estou
realmente preocupado com sua
perfeição técnica. Noto, por
exemplo, que na parte relativa à
educação ela pode avançar mais
do que na saúde, desde que a força
social na educação seja maior do
que a pressão social da saúde. O
mais importante é discutirmos es­
sas questões de fundo e encontrar­
mos fórmulas concretas para supe-

Lúcio Alcântara: "A
Constituição é um gran­
de pacto que estabelece­
rá mclusive as bases das
normas com que iremos
discordar no futuro".

rarmos essa divisão básica dos bra­
sileiros: os ricos e os pobres. Se
para isso precisar de um pouco
mais de artigo - eu não estou a
fim de fazer economia de artigo
-, se o País precisar ter uma for­
mulação menos elegante - tam­
bém não pretendo levar essa
Constituição 'para nenhum simpó­
sio internaCIOnal. Não tenho a
preocupação de ter uma Consti­
tuição que venha a receber o bene­
plácito dos constitucionalistas do
mundo.

Lúcio AlcAntara - Acho que
essa preocupação também não de­
ve existir, mas que ela seja uma
Constituição durável, que estabe­
Jeça bases permanentes de enten­
dimento da sociedade. Acho que
essa preocupação deve existir.

Plínio Arruda Sampaio - Isso
ocorrerá em função do acordo po­
lítico a que nos chegaremos...

Octávio Elfsio - Que definirá
o conteúdo...

Plínio Arruda Sampaio - Se
chegarmos a um mínimo de acor­
do político, ela o será.

Jarbas Passarinho - A obser­
vação feita tem inteira procedên­
cia. Vamos admitir, por exemplo,
nessa alínea da reserva. A modifi­
cação da tecnologia pode levar,
automaticamente, à modificação
da Constituição. É verdade que
a França, no século passado, teve
quatorze constituições. Há o caso
daquele cavalheiro que foi procu­
rar o último volume da Constitui­
ção, e o livreiro lhe disse que pro­
curasse na gôndola de comunica­
ções periódicas (risos). Estou de
acordo com a tese do Octávio, e
temos a receita. Sou um homem
totalmente frustrado por não ter
feito, como queria, uma revolução
capaz de alfabetizar o Brasil. Nós
teríamos tido chance de fazer isso.
Se o MobraJ não tivesse mudado
suas diretrizes, se não tivesse saído
para outros campos, com grandes
ambições filosóficas, como o Mo­
bral Cultural, o Mobral isso e
aquilo, teríamos trabalhado a
massa dos trabalhadores que é
prejudicada pela falta de qualifi­
cação profisslonaJ e teríamos ven­
cido o processo da regressão. Per­
demos essa alfabetização por cau­
sa da falta de uma atividade con­
tínua.

Octávio Elísio - Poderíamos
acrescentar a palavra "até".

Jarbas Passarinho - Acho que
o que ouvi até aqui nesse encon­
tro, uma espécie de microcosmo
do que pode ser a Assembléia Na­
cional Constituinte no seu funcio­
namento logo adiante, no plená­
rio, porque não me parece que da
nossa discussão pudesse ter havido
alguma coisa tão intolerante que
fosse incapaz de se negociar. Se
esse encontro mostra uma possibi­
lidade de ser o microcosmo repre­
sentativo do grande coletivo, que
é o plenário, eu me dou por feliz.

Marcelo Cordeiro - Posso di­
zer que, na verdade, não tenho
dúvida de que homens de forma­
ção intelectual e política diferen­
tes do que ouvimos aqui hoje e
do que ouviremos em seguida, de­
monstra o que o Senador acaba
de colocar, de que não há pontos
de intransigência insuperáveis, in­
transponíveis. E creio que ficaram
muito claros alguns conceitos que
magnificam os princípios em vez
de conturbá-los. São conceitos da
política, da negociação, das ques­
tões fundamentais para as quais
todos devem convergir sem medo.
Há níveis de consenso bastante fir­
mados em relação aos métodos,
à necessidade de diálogo, de en­
tendimento, à necessidade de fe­
cundá-los com a audiência pública
e participação da sociedade brasi­
lelTa, em uma campanha que nos
forneça a inspiraçao com relação
aos seus próprios problemas. Es­
tou certo <leque os problemas gue
este anteprojeto gerou foram JUS­
tamente os indicativos das solu­
çõe~. Porque, ~ e.ssa A~sem~léia
NaCIOnal ConstltulDte nao coasse
os problemas, não recriasse a nível
de_texto os problemas da vida, nós
estaríamos, hoje, aqui, olhando
para os nossos própnos espelhos.
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Albano Franco

O constituinte Albano Fran­
co (PMDB - SE), presidente
da Confederação Nacional da
Indústria (CNf), acredita que
está nas mãos da Assembléia
Nacional Constituinte o instru­
mento para dar ao Brasil uma
nova e frutífera etapa de desen­
volvimento. Mas, para isso, ad­
vertiu que "é sumamente im­
portante que as elites políticas
esqueçam as querelas partidá­
rias e ideológicas e usem, efeti­
vamente, o poder que lhes foi
conferido pelo povo, na resolu­
ção e no equacionamento das
questões maiores que atrope­
lam a vida nacional e a própria
sobrevivência do regime demo­
crático" .

Essas considerações de Al­
bano Franco foram o preâm­
bulo do pronunciamento com
que, na última sessão do Sena­
do, antes do recesso, ele defen­
deu a tese de que a Constituin­
te deve buscar a redução dos
limites de intervenção do esta­
do na economia, fenômeno
que, a seu ver, se justifica única
e exclusivamente mediante lei
federal, quando indispensável
para organizar atividade que
não possa s~r implementada
pela miciativa privada, asse~u­

rados os direitos e garantias m­
dividuais.

Para o presidente da CNI,
cabe ao estado planejar e exe­
cutar uma política de desenvol­
vimento social que seja capaz
de elevar rapidamente os pa­
drões de bem-estar dos brasi­
leiros, sobretudo dos mais ca­
rentes. E a livre iniciativa, por
sua vez, deve ser fortalecida e
incentivada para tornar-se o
carr~-chefe do pr~cesso de
cresetmento econômIco.

Ao reiterar sua posição con­
trária a qualquer política reces­
siva, Albano Franco conside­
rou como fundamental, ques­
tão mesmo 'de sobrevivência,
que o país I'C?rmaneça crescen­
do economIcamente, como
única forma de resolver os seus
imensos problemas sociais. Ele
entende, ainda, que a socieda­
de brasileira, neste momento
de transição para a democra­
cia, deve voltar-se para dois ob­
jetivos básicos: crescimento e
distribuição. Mas o crescimen­
to tem de ser realizado com ba­
se nas reais possibilidades do
país, na hannônica combina­
ção dos noSsos recursos e, su­
plementannente, na poupança
externa se os custos de capta­
cão forem favoráveis.

UfA.
DO
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de pesquisa e realizados 11 simpó­
sios multidisciplinares, envolven­
do os diversos campos da ativida­
de científica, entendendo-se ciên­
cia como tudo o que se relaciona
ao conhecimento humano. Os te­
mas permeiam todos os setores ­
desde a influência do tabagismo
no envelhecimento do homem até
a análise das tendências ideológi­
cas hoje mais prevalentes.

Mas, basicamente, a SBPC de­
verá, como espaço político, neste
ano de ConstItuinte, repensar as
relações entre estado e sociedade.

A SBPC é, tradicionalmente;
um espaço onde se tenta repensar
o país, e sua importância cresce
quando a conferência se realiza
I'aralelamente à Assembléia
Constituinte. Os cientistas brasi­
leiros e os produtores de informa­
ção e cultura - em todos os níveis
- também estão exercendo sua
pressão legítima sobre os consti­
tuintes e pretendem que a SBPC
funcione como um instrumento de
ressonância destas reivindicações.

Durante a 39' reunião anual, se­
rão apresentados 3 mil trabalhos

A SBPC se reúne para pressionar

Exemplo de proposta constitucional

ASSEMBLEIA NACIONAL CONSrITUINTE - PROfOlITA POPULAR DI EMENDA AIJ PROJETO DE CONSTITUlÇAO
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Art.01 - A Educaçlo, baseada nos princ(piosda democracia, da liberdade de expressfo,
da soberania nacional e do respeito aoi direitos humanos' um dos agentes do desenvolvi·
mento da capacidade de elaboraçlo e refledo cr(tica da realidade, visando a preparaçlo
para o trabalho e a sUltentaçlo da vida.
Art. 02 - O ensino público, gratuito e laico em todos os níveis de escolaridade é direito
de todos os cidadãos brasileiros, sem distinção de sexo, raça idade, confissão religiosa,
filiação política-ou classe social. .
§ único - ~ dever do Estado o provimento em todo o território nacional de vagas em
número suficiente para atender à demanda.
Art.03 - ~ livre a manifestaçlo pÍlbllca de pensamento e de informaçio. Sobre o ensi­
no e a produçlo do saber nlo incidiria quaisquer imposiçGes ou restriç8es de natureza fi·
los6fica, ideológica, religiosa ou pol(tica.
§ Clnico - ~ proibida toda I qualquer forma de censura.
Art.04 - O ensino de primeiro grau, com oito ano de duraçio, é obrigat6rio para todas
as crianças I pll1lr de sete anos d. idade, visando propiciar formaçio básica comum indis­
pensável a todos.
§ 1q _. Cabe aos Poderes PClblicos a chamada' escola até. no m(nimo, 14 anos.
12Cl - ~ permitida a matricula no primeiro grau a partir de Ifls ano de idade.
I 3Cl - O ensino de primeiro grau público e gratuito ser' umb6m garantido 80S jovens e
adultos q.. na idade próprl. a ele nlo tiveram acesso.
S 4q - A Unilo assegura"', supletivamente, ia Estados, ao Distrito Faderal e aos Muni·
c(plos OI meios necess6rlos ao cumprimento da obrigatoriedade escolar na forma do
CIIput deite artigo.
Art. 06 - O ensino de segundo grau constitui a segunda etapa do ensino básico e , direi­
to de todos. Visa auegurar formaçlo human(stlca, científica e tecnológica voltada para o
desenvolvjmento de um. conscifncia Q'(tica em t~s as modalidades de ensino em que se
apresentar.

Enquanto a Assembléia Nacio­
nal Constituinte desenvolve mais
uma etapa de seus trabalhos, um
outro fórum importante :..- o pen­
samento brasileiro - também se
instala em Brasília para discutir,
literalmente, o "futuro do país"
hoje. Trata-se da 39' reuniao da
Sociedade Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência, que se realiza
no campus da Universidade de
Brasília, de 12 a 18 deste mês, reu­
nindo mais de 15 mil pessoas, en­
tre cientistas, estudantes e pesqui­
sadores de todos os ramos do co­
nhecimento humano.

PROCEDIMENTO

Emenda popular: a vez de todos
CNI defende
livre mercado
na nova Carta

Quando as listas estiverem
!,rontas, as assinaturas enumera­
(Ias e os dados indicados, a emen­
da já poderá ser encaminhada à
Assembléia Nacional Constituin­
te, por meio de oficio endereçado
ao seu presidente, constituinte
Ulysses Guimarães, e protocoliza­
da na Comissão de Sistematiza­
ção.

Depois de verificar se todas as
exigências foram cumpridas, a co­
missão convocará uma reunião ex­
traordinária até 48 horas após a
apresentação da emenda, para
manifestar-se sobre seu recebi­
mento, ouvido o relator.

Quem tiver uma boa idéia para
o texto da futura Constituição, em
exame na Assembléia Nacional
Constituinte, poderá formalizá-la,
como emenda ao projeto da Car­
ta, desde que conte com o apoio
e, naturalmente, as assinaturas de
30 mil pessoas, no período de 17
de julho a 18 de agosto.

Os 30 mil signatários de uma
emenda popular devem ser eleito­
res e, além da assinatura de cada
um deles, é preciso escrever o no­
me legível, o endereço residencial
e os dados identificadores do título
eleitoral, com o número, zona
eleitoral, seção em que vota e o
nome do município. Cada lista,
com as 30 mil assmaturas, deverá
versar sobre um único assunto, in­
dependentemente do número de
artigos que contenha. Isso quer di­
zer que uma emenda que trate,
por exemplo, da distriouição de
unpostos entre a União, os estados
e os municípios, não pode, ao mes­
mo temp<>, num outro artigo, cui­
dar do problema da educação, de
saúde, de habitação, etc.

Outra exigência importante: a
emenda popular deve ser organi­
zada em listas de iniciativa de, no
mínimo, três entidades associati­
vas, legalmente constituídas, as
quais se responsabilizarão- pela
i(Joneidade das assinaturas.

Assim, ao assinar uma lista ou
ao levar uma idéia a uma dessas
entidades, como o seu clube social
ou o sindicato a que você perten­
ça, não se esqueça de que é neces­
sário o apoio de três entidades
iguais a sua.

Para facilitar a tarefa de encami­
nhamento da emenda popular,
junto à Comissão de Sistematiza­
ção] a Assembléia Nacional Cons­
titumte está pedindo que as assina­
turas sejam numeradas, na ordem
crescente, de 1 a 30.000.

A emenda popular terá a mes­
ma tramitação das demais emen­
das. E, se receber parecer contrá­
rio da comissão, será considerada
prejudicada e irá ao arquivo, a me­
nos que venha a ser subscrita por
um Constituinte, caso em que irá
a plenário no elenco das emendas
com parecer contrário.

Na tramitação da emenda popu­
lar um dos que a subscreveram,
indicado na lista, poderá defendê­
la em reunião da Comissão de Sis­
tematização, pelo espaço de 20 mi­
nutos.

o Dia "D" da coleta de
assinaturas para o encami­
nhamento das propostas po­
pulares está confirmado: 17
de julho. Nessa data, entida­
des de todo o pais estarão
se movimentando na busca
de apoio tis suas emendas

JorRai da Constituinte 7



CP. DA CÂMARA

As denúncias
que ainda valem

Em junho de 1976, a Comissão Parlamentar
de Inquérito de Defesa do Consumidor ouvia
o seu primeiro depoimento, dando início às suas
atividades. Onze anos após a apresentação do
relatório final da CPI, entretanto, a pergunta
feita em suas conclusões ainda está mUito atual:
"Seremos consumidores ou consumidos?"

"Vivemos em uma sociedade de consumo em
que o maior "consumido" é o próprio consu­
midor devorado pela publicidade e embalagens
de luxo que encobertam produtos inferiores, im­
pelindo-o a comprar, comprar, comprar, sem
que haja uma contrapartida de satisfação às suas
necessidades ou exigencias." "Apelo publicitário
desmedido ou a burla de um rótulo enganoso
são fatos fraudulentos que ocorrem a cada instan­
te." Frases como essas poderiam ilustrar perfei­
tamente a rotina do consumidor brasileiro em
1987.

A CPI pedia, na época, maior participação
do Governo. "Não devemos nos esquecer que
estamos tratando de homens e que o Governo
se propõe a ter como meta principal o homem,
o indivíduo, condicionando aeconomia a propor­
cionar bem-estar, a promover e dignificar ci cida­
dão brasileiro." "Um Estado democrático, sím­
bolo da verdade e das aspirações conjuntas de
um povo, em especial de um povo jovem como
o nosso, deve tomar a bandeira da defesa de
seus cidadãos: consumidores somos todos nós,
110 milhões de brasileiros confiantes em que o
que ingerimos está realmente em condições de
nos recompor as forças; em que o remédio que
tomamos vai nos curar do mal que nos aflige,
confiantes nas condições de segurança dos veícu­
los que dirigimos, confiantes em que pagamos
o preço justo pela mercadoria que adquirimos."

O controle de preços já representava uma
preocupação para os parlamentares integrantes
da CPI. "No setor de preços, percebemos a ne­
cessidade do aumento do contro.le, partindo do
princípio de que é maior o controle sobre os
salários do que o exercido sobre os preços. O
produtor pode, em regra geral, elevar os seus
preços, o consumidor não pode elevar seus salá­
rios. U

No item alimentação, a preocupação maior
da CPI era a garantia não apenas da qualidade
e quantidade dos produtos, mas também a juste­
za do salário mínimo, pois o trabalhador que
ganhasse esse salário em 1977 consumia, segundo
dados da Comissão, entre 60 e 70% de seu orde­
nado com alimentação. A Comissão já se preocu­
pava com o "poder de compra dos salários",
Justamente para que o trabalhador pudesse ser
considerado consumidor.

As quatro principais preocupações no item ali­
mentação eram: primeiro, a de garantir para os
itens básicos da alimentação uma política assegu­
radora de normalidade dos preços e certeza de
fornecimento; seçundo, estimular a criação de
dietas básicas regIOnais, utilizando produtos lo­
cais; terceiro, providenciar o estabelecimento de
normas técnicas para padronização e controle
de qualidade dos alimentos; e, finalmente, a
preocupação com o aspecto higiênico-sanitário
da produção e comercialização dos produtos.

No item de medicamentos, a CPI mostrou a
gravidade do problema para o consumidor em
profundidade. As mesmas denúncias que fazem
hoje os constituintes Inocêncio Oliveira e José .
Elias Murad eram levantadas pela Comissão em
diversos depoimentos. O mais grave, contudo,
foi a denúncia de Jeremy Mitchell, na época sub­
secretário-gerai do Departamc:nto de Preços e
Proteção ao Consumidor da In{llaterra, ao afir­
mar que 13 medicamentos proibidos nos Estados
Unidos estavam sendo vendidos livremente no
Brasil. Eram hormônios sintéticos, de uso restri­
to nos Estados Unidos, que haviam sido transfor­
mados no Brasil, graças a uma elaborada estra­
tégia de marketing, em populares fortificantes
para crianças e estimulantes de apetite.

E a,questão do amparo legal ao consumidor?
Segundo o relatório final, do então deputado
Gerson Camata, relator da CPI, os organismos
de defesa do consumidor se mostravam ainda
com atuação pouco eficiente. E apontava como
causa do problema "a legislação existente, com­
pletamente descodificada e desatualizada, pela
falta de uma justiça especializada para julgar ra­
pidamente os crimes praticados contra o consu­
midor no mercado, pelo pouco entrosamento
com organismos governamentais que trabalham
no mesmo setor, pela pouca conscientização do
povo pelos seus direitos".

Como se pode constatar, a realidade do consu­
midor brasileiro, com ou sem Plano Cruzado,
não parece ter sofrido profundas modificações.
As medidas propostas não saíram do papel, ape­
sar do esforço do Congresso Nacional, concre­
tizado na Cartilha do Consumidor elaborada pela
Comissão de Defesa do Consumidor, da Câmara
dos Deputados, e na posterior CPI da Contami­
nação dos Alimentos. A história não se repete,
ela apenas permanece igual.

Humberto Martins

José Elias Murad

foi registrado um maior número
de casos de presença de compo­
nentes químicos nocivos à saúde,
foi constatada a redução das espe­
cificações do produto, cujo exem­
plo mais gritante foi o da adulte­
ração do peso.

O constituinte Siqueira Cam­
pos, líder do PDC na Câmara,
compk:ta afirmando que o consu­
midor brasileiro enfrenta uma ver­
dadeira chuva de fraudes todos os
dias. Entre os inúmeros exemplos
citados pelo parlamentar gOiano
estão a qualidade dos medicamen­
tos e a estrutura das habitações
que são preparadas com misturas
mínimas de cimento. A ausência
deste produto nas quantidades es­
pecificadas torna uma casa alta­
mente insegura.

zação de produtos químicos noci­
vos à saúde humana, entre outros
pontos que signifiquem regula­
mentação da produção e comer­
cialização. O mais importante pa­
ra Aldo Arantes, portanto, é ga­
rantir mecanismos de participação
popular para fazer frente a uma
máquina governamental inope­
rante e que se corrompe.

O vice-líder do PT, constituinte
José Genoíno, acredita que a
questão da defesa do consumidor
merece dois destaques. O primei­
ro, segundo seu ponto de vista,
é consagrar o direito constitucio­
nal de fiscalização à população,
tanto em relação ao preço das
mercadorias quanto à própria qua­
ildade. Para José Genoíno, a
Constituição precisa garantir ins­
trumentos para que o povo possa
exercer os direitos da cidadania,
entre os quais o respeito ao consu­
midor. Nessa linha de raciocínio,
o parlamentar aponta como medi­
das importantes o reforço dos ór­
gãos estatais de defesa do consu­
midor e, ao mesmo tempo, o re­
forço do vínculo entre os cidadãos
e esses organismos. O segundo as­
pecto da questão, para José Ge­
noino, é a educação do povo nos
seus direitos, cobrando o que
achar injusto. Atualmente o cida­
dão não cobra seus direitos, pri­
meiro em virtude do longo perío­
do de repressão e, depois, pela pe­
qu~na prática democrática do
PaIs.

Amaury Müller

Mas o desrespeito ao consumi­
dor não pára nessa questão. O
constituinte Amaury Müller, vice­
líder do PDT, acrescenta que o
controle de produtos importados
pelos órgãos do Governo continua
muito falho. Ele lembra os recen­
tes episódios de contaminação ra­
dioativa do leite e da carne impor­
tados da Europa, bem como a
qualidade da carne importada da
França, que, de acordo com o par­
lamentar, em seu país de origem
é utilizada como ração animal.

Durante o Plano Cruzado, lem­
bra o vice-líder do PC do B, Aldo
Arantes, o leque de ataques ao
consumidor foi aumentado de for­
ma surpreendente. Basta citar que
a indústria começou a utilizar ma­
térias-primas de pior qualidade,

pre produzem o efeito pretendido.
Isso sem contar a questão da co­
mercialização no País de produtos
farmacêuticos já proibidos no ex­
terior ou de efeitos colaterais ain­
da nâo completamente definidos.

Essa preocupação é coincidente
com a do constituinte José Elias
Murad, do PTB de Minas Gerais.
Ele também conviveu com esses
problemas em sua carreira de mé­
dico e apresentou à Comissão da
Ordem Social proposta que esta­
belece a proibição de propaganda
de serviços, tratamentos ou remé­
dios, exatamente para coibir os
abusos nesse setor. Além disso,
pela proposta do earlamentar,
também estjlria prOIbida a veicu­
lação de anúncios de bebidas al­
coólicas e de fumo.

Artur da Távola

•

As muitas maneiras de praticar abusos
Durante as entrevistas, muitos

parlamentares se mostraram in­
dignados com os abusos verifica­
dos em vários setores da econornja
brasileira, uma economia que ocu­
pa o oitavo lugar a nível mundial
e ainda respeita mais o consumi­
dor dos países importadores de
mercadorias "made in Brazil" que
o próprio mercado interno.

o constituinte Inocêncio Olivei­
ra, vice-líder do PFL, por exem­
plo, tem uma longa experiência
como médico e acha que o setor
de medicamentos merece uma
atenção especial. Segundo ele, são
inúmeros os casos de adulteração
de produtos, além de bulas incor­
retas ou incompletas, ou mesmo
propagandas de serviços, trata­
mento 'e remédios que nem sem-

o consu
va Constituição deve prever meca­
nismos de proteção ao consumidor
de ação imediata, para que o povo
se sinta respaldado e cne confian­
ça na legislação. Além disso, o ter­
ceiro-secretário da Mesa da As­
sembléia Constituinte acredita
que esses mecanismos fariam com
que o povo participasse mais efeti­
vamente do controle de preços.

DIRETRIZES

O constituinte Gerson Peres en­
tende que a Constituição deve so­
mente estabelecer diretrizes que
dêem estímulo à sociedade para
que ela se defenda com relação
aos mercados ou outras empresas.
A Constituição, afirma o parla­
mentar, que é membro da Comis­
são de Sistematização, tem que
consagrar o princípio de defesa do
consumidor, remetendo as demais
regras para a legislação ordinária.

Quanto à ação do Estado, Ger­
son Peres acredita que as entida­
des devem ser protegidas pelo Es­
tado, ao mesmo tempo em que es­
te deve se servir d~ssas entIdades
para promover uma efetiva fiscali­
zação do mercado. Isso, sem con­
tar com um maior incentivo à or­
ganismos já existentes, como o
Instituto de Vigilância Sanitária e
o Instituto de Pesos e Medidas.

O vice-líder do PDT, constituin­
te Amaury Müller, fez uma análise
das propostas feitas pela Comissão
da Soberania e dos Direitos e Ga­
rantias do Homem e da Mulher
e considerou os instrumentos defi­
nidos no capítulo dedicado ao con­
sumidor extremamente ambíguos.
Para ele o código de defesa do con­
sumidor já deveria estar definido
e à Constituinte caberia o papel
simplesmente de dar força legal
ao documento, pois o direito do
consumidor faz parte da questão
dos direitos humanos.

Essa também é a opinião do
constituinte Roberto Freire, líder
do PCB. A seu ver a mobiiização
foi importante, mas as dificulda­
des e a falta de apoio de medidas
governamentais efetivas levaram a
fiscalização popular a atuar em um
campo cada vez mais restrito.

Através da nova Constituição,
para o constituinte pernambuca­
no, deverá ficar claro que o respei­
to ao direito do consumidor é res­
peito à própria cidadania. Assim,
ele crê que a defesa do consumidor
passa pe!a garantia de convivência
harmoOlca entre o homem e o
meio ambiente e a preocupação
com a qualidade dos insumos,
bem como da produção de alimen­
tos não apenas nas indústrias, mas
também no próprio campo. Se­
gundo Roberto Freire, a defesa do
consumidor não passa somente
pelo incremento a órgãos como a
Sunab, mas deve ser feita no sen­
tido de prevenir e não de buscar
soluções para os problemas sur­
gidos.

O constituinte Aldo Arantes,
vice-líder do PC do B, opina que
cabe à nova Constituição estabe­
lecer princípios ~erais de defesa
do consumidor taIs como os crité­
rios dt; qualidade dos produtos, o
preço e a margem de lucro, a utili-

Inocêncio Oliveira informa que
o Governo vai elaborar um pro­
jeto de lei, a ser remetido ao Con­
gresso Nacional, definindo os cri­
mes contra a economia popular e
as respectivas penalidades. Artur
da Távola, contudo, não gosta de
estabelecer somente o papel do
Governo na discussão da defesa
do consumidor. Para ele a respon­
sabilidade cabe tanto ao Governo
como à comunidade. A sociedade
organizada, em sua opinião, cria
instituições de defesa de seus inte­
resses. Mas lembra um outro lado
da questão que é a participação
do empresariado. Artur da Távola
acha que o capitalista brasileiro
não gosta de greve nem de defesa
do consumidor, esquecendo que
com essas duas formas de inter­
venção é que os mercados amadu­
recem.

o No Plano Cruzado, para o cons­
tituinte Inocêncio Oliveira, houve
uma etapa inicial em que o povo
participou na fiscalização mas,
com a frustração posterior, a
abandonou lentamente. O Plano,
na sua opinião, aumentou as difi­
culdades da população, na medida
em que o povo acreditou em um
período longo de estabilidade e in­
vestiu tudo, inclusive suas reser­
vas. Para Artur da Távola, entre­
tanto, não houve uma queda da
qualidade de vida, pois esta de­
pende de uma gama mais ampla
de elementos, mas reconhece que
houve um movimento incorreto
por parte dos industriais que ludi­
briaram a política de preços do
Governo e este não tinha condi­
ções de fiscalizar todos os setores.

A queda na qualidade dos pro­
dutos durante a vigência da pri­
meira etapa do Plano Cruzado pa­
rece unir também os constituintes
Arnaldo Faria de Sá, do PTB,
Gerson Peres, do PDS,.e Siqueira
Campos, líder do PDC na Câma­
ra. O parlamentar do PDC vai
mais longe, reivindicando que a
nova Carta obrigue o Governo a
participar de forma mais efetiva,
destinando recursos para órgãos
de defesa do consumidor, bem co­
mo para entidades de pesquisa e
laboratórios encarregados de ave­
riguar a qualidade dos produtos
de que se serve a população. O
Governo, no entender do parla­
mentar goiano, tem sido omisso
e até conivente com os empresá­
rios que fraudam seus produtos.

Para Arnaldo Faria de Sá, a no-

A o tratar da questão da defe­
sa do consumidor, a Consti­

tuição deve apenas estabelecer os
princípios gerais, de acordo com
o que preconiza o constituinte Ar­
tur da Távola, do PMDB. Já o
vice-líder do PFL, constituinte
Inocêncio Oliveira, acredita que
o novo texto constitucional precisa
criar um órgão cent;alizador da
questão. Ele nota que esse é, ain­
da, um assunto tratado apenas por
entidades privadas, e afirma qu.:
o Governo deve participar de for- .
ma efetiva na garantia dos direitos
dos consumidores.

GOVERNO

o lançamento do
primeiro Plano

Cruzado deu aos
consumidores de
todo o País uma

nova dimensão
de seus direitos.
Mas o insucesso
do Plano, pouco
depois, foi uma
frustração para
os "fiscais" do

Governo, que
mais uma vez se

viram praticamente
sem ter a quem

recorrer.
E o que se observa

é que o consumidor
brasileiro

continua em franca
desvantagem, quer

com relação aos
preços como no que

diz respeito à
qualidade do que

adquire.
Esse é um tema

que tem causado
preocupação aos

constituintes, com
vistas à inscrição
na nova Carta de

instrumentos
eficazes de
defesa dos

direitos dos
consumidores.

O ponto de vista
predominante é

o de que esses
direitos são

fundamentais, e
o de que é assim

que devem ser
tratados no
futuro texto

constitucional.
O que pensam

os constituintes?
É esse o tema das

entrevistas
aqui reunidas.

As opiniões
convergem para

um mesmo ponto:
é preciso mudar

as regras para
que o brasileiro

seja mais
valorizado

do que aquilo
que consome.
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No setor da Educação, Bernardo Cabral diz que os debates e as emendas traduzirão a vontade da maioria

o destino do
dinheiro

na Educação

Gerson Peres observou que o
artigo 313 do anteprojeto do rela­
tor elimina, também, outras enti­
dades que amparam associados,
como as do Banco do Brasil, do
Banco da Amazônia e até os insti­
tutos parlamentares, "tirando a
oportunidade da segurança de
muitos brasileiros que não precisa­
riam recorrer a outros institutos
ou à própria Previdência" - fri­
sou.

a adoção, pelo anteprojeto do re­
lator, do Instituto da seguridade
social exclusiva. Conforme expli­
cou, o artigo 313 do anteprojeto
da Comissão de Sistematização as·
segurou que sobre a folha de salá­
rio dos trabalhadores não poderá
incidir qualquer tributo ou contri­
buição. O que impede que entida­
des como o SESC, o SENAI, o
SESI, o SENAC possam ser man­
tidas.

Segundo Gerson Peres, essas
entidades que tratam da parte as­
sistencial e também da formação
de técnicos e profissionais especia­
lizados, são mantidas pela contri­
buição dos empregadores que dão
a maior parte e dos empregados,
que contribuem com 1 a 2 por cen­
to sobre o montante da folha de
pagamento. Ele lembrou que o

.SENAI treina e profissionaliza
cerca de cinco milhões de brasi­
leiros, preparando mão-de-obra
qualificada para a indústria, com
recursos dos empregadores e sem
nenhuma contribuição do Estado.
"Esse organismo, que goza do
mais alto conceito intemacional­
assinalou - praticamente desapa­
recerá."

CARÊNCIA

SEGURIDADE

má escola ~ue se quer dar ao povo
brasileiro. '

Preocupado com um tema que
indiretamente atinge, também, a
área da educação, não obstante te­
nha sido tratado pela Comissão da
Ordem Social, o constituinte Ger­
son Peres (PDS - PA) criticou

Favorável à concessão de recur­
sos públicos para as entidades pri­
vadas de ensino, o constituinte
Eraldo Tinoco (PFL - BA) ob­
servou que, apesar de não discor­
dar do princípIo geral da utilização
das verbas públicas para as escolas
oficiais, entende que esse princí­
pio deve ser compatibilizado com

.outras normas da própria Consti­
tuição para que não haja, na práti­
ca, o não atendimento dos dispo­
sitivos constitucionais, como tem
sido, segundo disse uma praxe na
área de educação. Salientando
que sua preocupação maior na
questão da aplicação de verbas é
com o aluno, Eraldo Tinoco argu­
mentou que em muitas localidades
do País não existe, ainda, uma
oferta do ensino público. "Por isso
enfatizou - sabemos que o texto
constitucional aprovado, mesmo
com a destinação de verbas no per­
centual aqui previsto (o texto
constitucional estabeleceu o per­
centual de 18% do orçamento pú­
blico para a educação) não redun­
dará, imediatamente, na constru­
ção, na instalação e criação de es­
colas públicas, em todos os pontos
do Território Nacional, para o
atendimento do alunado."

acentuando a exigüidade dos pra­
zos regimentais para a elaboração
dos anteprojetos e para a sua re­
formulação e debate, observou
que "houve um certo movimento
para jogar sobre o seu relatório
a pecha de estatizante e radical".
Ele afirmou que "o tema funda­
mental em discussão no capítulo
da educação era da destinação das
verbas públicas; todos os demais
encontram formas de entendimen­
to e aceitação". Conforme o cons­
tituinte, a profunda mudança de
qualidade do ensino confessional
determinava uma posição que de­
veria levar os membros da Comis­
são a uma atitude diversa do anta­
gonismo frontal que caracterizou
a votação, em 1959, da Lei de Di­
retrizes e Bases. "Naquela ocasião
- frisou - polarizaram-se a cor­
rente que defendia a exclusividade
das verbas para a escola pública
e a corrente privatista".

QUALIDADE
O relator da Comissão da Edu­

cação observou, ainda, que com
o regime autoritário implantado
em 1964, no Brasil, passamos a
viver uma ditadura do capital, ins­
trumentada diretamente pelo es­
tado autoritário, processo que
provocou um esvaziamento ~rada­

tivo e crescente da escola publica,
com o empobrecimento de sua
qualidade. Para Artur da. Távola,
o grande argumento usado, hoje,
contra a escola pública, é o da que­
da da qualidade. "Argumento ex­
tremanente solerte - acrescentou
-, porque a escola foi delibera­
damente derruída e sofreu as con­
seqüências desta demolição e vem
a ser inquinada, hoje, como uma

que, se permanecer como está, a
Constituição extinguirá o salário­
educação através de suas quotas
federal e estadual. O deputado
Carlos Sant'Anna anunciou, tam­
bém, que iria apresentar, com um
grupo de companheiros, emendas
para ressalvar o salário-educação
e não permitir a sua extinção atra­
vés de dispositivo constitucional.

Já o constituinte Octávio Elísio
(PMDB - MG), depois de desta­
car ~ue o anteprojeto da Comissão
de SIstematização procurou seguir
o documento que foi produto de
negociação na Comissão compe­
tente, assinalou que o referido an­
teprojeto se adequou muito mais
à proposta defendida pela consti­
tUinte Sandra Cavalcanti, na ques­
tão referente à aplicação dos re­
cursos públicos para a educação.
Segundo o parlamentar, a defesa
da exclusividade do uso das verbas
públicas para as escolas públicas
- tese sustentada por ele - está
inteiramente ligada àquilo que foi
a grande motivação de todos os
constituintes da Comissão "que
queriam fazer um anteprojeto que
marcasse, neste fim de século XX,
um compromisso, de fato, deste
País com a educação, que leve à
superação do analfabetismo, ao
equilíbrio da oferta e da demanda·
de escolas em todos os níveis, e
que a educação não continue a ser,
como é até hoje, a vergonha nacio­
nal". Octávio Elísio lembrou, ain­
da, a omissão do texto constitu­
cional, no art. 383, no que se refe­
re à responsabilidade dos Muni­
cípios com relação ao ensino pré­
escolar.

O constituinte Artur da Távola,
relator da referida Comissão,

SALÁRIO-EDUÇAÇÂO

Por sua vez, o constituinte Car­
los Sant'Anna (PMDB - aA)
alertou a Comissão de Sistemati­
zação para a questão do salário-e­
ducação. Segundo observou, o ar­
tigo 342 do anteprojeto declara
que a folha de salários é base ex­
clusiva da seguridade social e so­
bre ela não p'oderá incidir qual­
quer outro tnbuto.

"Já o art. 339 - aduziu - esta­
belece que a seguridade social
compreende um conjunto integra­
do de ações, voltado para assegu­
rar o direito social relativo à saú­
de, à Previdência e Assistência So­
cial." Isto significa, segundo o Lí­
der do Governo na Constituinte,

o anteprojeto da Comissão. da Família, da Educação, Cultu­
ra e Esportes, da Ciência e da Tecnologia e d~ Comunicação
não foi aprovado nem teve um substitutivo. A Comissão de
Sistematização foram encaminhadós os anteprojetos das subco­
missões e, também, o anteprojeto rejeitado. O relator da Comis­
são de Sistematização, constituinte Bernardo Cabral (PMDB
- AM), informou ter aproveitado o trabalho efetuado naquela
Comissão, mas os debates e as emendas é que iriam traduzir
a vontade da maioria.

Entre as que geraram o impasse, uma das áreas mais polêmi­
cas, a da educação, monopolizou o debate de uma das sessões
da Comissão de Sistematização. Nela, vários constituintes ex­
pressaram as suas idéias.

O destino das verbas públicas
no setor da educação centralizou
os debates de uma das reuniões
da Comissão de Sistematização,
durante o exame do texto relativo
ao tema, feito a pedido da consti­
tuinte Sandra Cavalcanti (PFL ­
RJ). E a indagação principal, em
torno da qual giraram os argumen­
tos foi esta: deve o dinheiro públi­
co ir exclusivamente para a escola
pública ou a escola privada tam­
bém deve recebê-lo como apoio
ao papel que desempenha? Mas
outros aspectos também merece­
ram atenção, como o salário-edu­
cação.

Como se recorda, o anteprojeto
da Comissão da Família, da Edu­
cação, Cultura e Esportes, da
Ciência e Tecnologia e da Comu­
nicação não chegou a ser concluí­
do, visto que o anteprojeto do re­
lator Artur da Távola (PMDB ­
RJ) foi recusado pela Comissão
e não foi votado o texto defendido
pelos que o rejeitaram.

O relator da Comissão de Siste­
matização, Bernardo Cabral
(PMDB - AM) disse em seu rela­
tório ter aproveitado ao máximo
o trabalho daquela Comissão, dei­
xando, porém, aos debates e às
emendas o espaço necessário para
traduzir a vontade da maioria.

A constituinte Sandra Caval­
canti (PFL - RJ), dentre as várias
emendas de adequação, apresen­
tou uma que retira do texto do
anteprojeto a expressão que só
permite a aplicação de verbas nos
estabelecimentos de ensino priva­
dos "em casos excepcionais". Para
a representante carioca, os casos
excepcionais, se não forem defini­
dos em lei, ficarão ao arbítrio de
qualquer autoridade".
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DEFENSOR DO POVO

Emenda do Constituinte Fran­
cisco Diógenes (PDS - AC) su­
prime a criação da Defensoria do
Povo, "já que as suas atribuições
C?~fundem~se com as atribuições
tlplcas do sIstema legislativo e do
sistema judiciário".

Os Constituintes Francisco
Dornelles (PFL - RJ) e Gerson
Pert:s (~DS - PA) não desejam
a cnaçao do Conselho de Ouvi­
d~res nos munic~pios. ,O primeiro
afIrma que os tnbunals de contas
estaduais e municipais já cum­
prem a content~ a função "serão,
portanto, orgamsmos desnecessá­
rios e sobretudo, onerosos'" o
segu~do acredita que o Conseiho
confhtará com a Câmara Munici­
pal e. será motivo de perturbação
política no plUnicípio.

CONSTITUINTE

A Assembléia Nacional Consti­
tuinte está convocada novamente
para o ano 2001. É o que pretende
o Constituinte Uldurico Pinto
(PMDB - BA), sob a argumen­
tação de que será uma Constituin­
te onde vai imperar o I?rincípio de
que Q poder é o própno povo.,

Para o Constituinte José Maria
Eymael (PDC - SP), deve ser
acrescentado no capítulo sobre o
sistema tributário nacional uma
seção referente às garantias do
contribuinte, "que e!ltão contem­
pladas no anteprojeto em normas
esparsas".

versidade de atividades que exi­
gem grandes esforços e provucam
desgastes físico e mental. A medi­
da se justifica para que possam,
em pleno vigor, gozar os benefí­
cios da aposentadoria e usufruir
os frutos de seu trabalho".

Pelo PT, o Constituinte Luiz
Inácio Lula da Silva ( SP ) propõe
que nenhum tipo de Imposto inci­
da sobre proventos de aposenta­
doria e pensões.

Emenda do Constituinte Geo­
vani Borges (PFL - AP) fixa o
salário-família a razão de 10% do
salário mínimo, por dependentes
dos trabalhadores que recebam
até cinco salários mínimos men­
sais.

Por sua vez, o Constituinte Bo­
cayuva Cunha (PDT - RJ) esten­
de ao trabalhador direito de recu­
sa ao trabalho em ambiente sem
controle de riscos, com garantia
e permanência no emprego.

APOSENTADORIA
A aposentadoria, tanto para o

homem como para a mulher, deve
ser aos 30 anos de trabalho, con­
forme emenda do Constituinte
Cid Sabóia de Carvalho (PMDB
- CE), que diz não haver razão
para desigualdade de direitos en­
tre homens e mulheres - "a apo­
sentadoria deve ser uma só, inde­
pendentemente de sexo".

Outro Constituinte, Iram Sarai­
va (PMDB - GO), defende apo­
sentadoria aos 30 anos para o ho­
mem e aos 25 anos para a mulher,
Ele diz que "grande parte do con­
tingente de trabalhadores do País
ingressa muito. cedo n~ força de
'trabalho. Existe uma enorme di-

garantindo a continuidade e a exe­
cução dos programas matemo-in­
fantis, pela rede básica de saúde.
Murad afirma que a prática tem
demonstrado que a área matemo­
infantil, embora conhecida como
prioritária sob o ângulo social, não
tem sido observada na definição
e na implementação de políticos
e programas de saúde: "As altas
taxas de morbi-mortalidade de­
monstram claramente a situação
da infância brasileira."

A Etapa da Adequação
Depois do trabalho de compatibilização dos textos das comis­

sões temáticas, feita pelo relator, a Comissão de Sistematização
passa agora à fase de adequar o anteprojeto. Cerca de 5.607
emendas de adequação foram apresentadas até quinta-feira à noi­
te, modificando, acrescentando e suprimindo dispositivos. Emen­
das de mérito só são admitidas quanto ao preâmbulo e à matéria
sobre famOla, educação e cultura, ciência e tecnologia, comuni­
cação e menor, em face da inexistência de texto final da comissão
temática.

Com a adequação o anteprojeto ficará mais enxuto. Só o
Constituinte Wilson Martins (PMDB - MS) sugeriu a supressão
de meia centena de dispositivos. Muitos constituintes mostraram-se
em dificuldades para identificar possíveis equívocos de compati­
lização em face do volume e complexidade da matéria. Outros,
sustentaram a conveniência de ser admitida emenda que, indo
além da adequação pura e simples, permita de fato aperfeiçoar
'o texto considerado falho ou incoerente. Por isso, numerosas emen­
das apresentadas são, na verdade, de mérito. Caberá ao relator
e, depois, ao plenário da Comissão, decidirem se as aceitam ou
não. O relator Bernardo Cabral - que poderá ter um substituto
designado pelo presidente da Comissão, se for necessário - tem
prazo até terça-feira para dar o seu parecer às emendas. Mas
esse prazo poderá ser dilatado, segundo admitiu o Vice-Presidente
da Comissão, Aluízio Campos (PMDB - PB), se o Relator soliei­
lá-lo, diante do número de emendas e pelo trabalho que desejar,
afinal, apresentar à Comissão, fazendo ampla revisão do texto
do anteprojeto. De qualquer forma, até 15 de julho estará pronto,
enfim, o projeto de Constituição, que irá ao Plenário da Assembléia
Nacional.

aprova,ção do Congresso Nacio­
nal.

PENA DE MORTE
A adoção da pena de morte nas

hipóteses de lei militar em tempo
de guerra externa, de assalto, rou­
bo, seqüestro e estupro, seguidos
de morte, foi novamente apresen­
tada em emenda pelo Constituinte
Amaral Netto. Ele propõe tam­
bém que a instituição da pena seja
submetida a plebiscito dentro de
120 dias da promulgação da Cons­
tituição.

Por entender que existe uma di­
ferença entre censura de opinião
e de costumes' "a primeira é inad-,
missível", o Constituinte Theo­
doro. ~endes (PMDB- SP) quer
supnmlf no texto do anteprojeto
expressão que não permite censu­
ra para as diversões e os espetá­
culos públicos, incluídos os pro­
gramas de televisão e rádio, que,
no texto, ficariam sujeitos às leis
de proteção da sociedade.

Emenda do Constituinte José
Elias Murad (PTB - MG) deter­
mina que o Poder Público estabe­
lecerá como de caráter prioritário
as ações de assistência integral à
saúde da criança e do adolescente,

NOVOS ESTADOS

O Constituinte Jorge Leite
(PMDB - RJ) defende, em uma
de suas emendas, que qualquer di­
visão territorial deve ser precedida
de consulta popular, mediante
plebiscito.

Mas o Constituinte Siqueira
Campos (PDC - GO) pretende
que lei complementar discipline a
criação de Estados e Terntórios,
de competência exclusiva do Con­
gresso Nacional. Segundo ele, a
redação do anteprojeto da Comis­
são de Sistematização é um retro­
cesso, pois repete, quase literal­
mente, o texto da Carta de 46,
ao exigir o voto das assembléias
legislativas, plebiscito das popula­
ções diretamente interessadas e

(cortando o cordão umbilical que,
porventura, ligue a empresa a pro­
teger com matriz no exterior), o
constituinte Renato Vianna
(PMDB - SC) apresentou emen­
da considerando empresa nacio­
nal, ressalvadas as demais concei­
tuaçõe~constantes na Constitui­
ção, a pessoa jurídica constituída
por brasileiros ou estrangeiros do­
miciliados por mais de 10 anos no
Território Nacional, e nele sedia­
dos, com capital não sujeito a ônus
por financiamentos externos, nem
a remessa de juros, dividendos ou
royalties para o exterior, por parte
de qualquer dos acionistas.

CIDADE

Na elaboração e implantação
dos planos urbanísticos e de de­
senvolvimento urbano, o Poder
Público deverá ~arantir a partici­
pação da comumdade.

Começa assim emenda do
Constituinte Roberto Freire (PCB
- PE), estabelecendo ainda que
o poder municipal assegurará a
part.i~ip!lção p'opular através de
audlenclas pubhcas, promovidas
pelos Poderes ExecutIvo e Legis­
lativo municipais; comissões mu­
nicipais de urbanismo; conselhos
comunitários e plebiscito ou refe­
rendo popular.

Freire diz que, a partir do mo­
mento em que se "garanta os me­
canismos de participação da co­

J munidade na gestão democrática
da cidade, estaremos evoluindo

.para um encaminhamento satisfa­
tório das questões que abrangem
desde os assentamentos habitacio­
nais, passando pela preservação
ambiental e histórica, contribuin­
do para a democratização do uso
do solo urbano".

RESERVA DE MERCADO

Por considerar medida funda­
mentai para que a reserva de mer­
cado funcione em seus objetivos

REFORMA AGRÁRIA

O Constituinte Rosa 'Prata
(PMDB -Me) restaura, em suas
emendas, o texto aprovado na Co­
missão da Ordem Econômica so­
bre a reforma agrária. Por exem­
plo, "compete à União promover
a reforma agrária, pela desapro­
priação, por interesse social, da
propriedade territorial rural im­
produtiva, em zonas prioritárias
J.TIedi~nte pagamento de prévia ~
Justa mdenização". E mais: "A in­
denização das terras nuas poderá
ser paga em títulos da dívida agrá­
ria, com cláusula de exata corre­
ção monetária, resgatáveis em até
20 anos, emJ>arcelas anuais, iguais
e sucessivas; acrescida dos JUros
legais. A indenização das benfei­
torias será sempre feita previ,­
mente em dinheiro."

Já o Constituinte Haroldo Lima
(PC do B - BA) emenda o ante­
projeto a fim de estabelecer que
"os critérios para determinar o va­
lor e a forma de indenização por
desapropriação, constem da Cons­
tituição ou de leis, sempre levarão
em conta o não uso, o uso mera­
mente especulativo do bem desa­
propriado nos últimos 3 anos e,
se bem de produção, a média da
produtividade no mesmo período,
além da significação economica do
ato expropriatório em relação ao
patrimônio do expropriado, consi­
Clerada a base de garantia de seus
dependentes" .

Ainda na esfera da reforma
agrária, o Constituinte Amaury
~~ller (PDT.- RS) inclui dispo­
SItivO determmando que a função
social é cumprida quando o imóvel
também observa o limite máximo
de área fixado em lei. Pergunta
Müller: "Como aceitar que, em
nome do direito de propriedade,
pessoas jurídicas e mesmo físicas,
estran~eiras ou nacionais, dete­
nham Imensas áreas de terra, sem
que a lei estabeleça limites 9,ue
consultem o interesse do País.

Eleições Gerais após a Carta
A promulgação da nova Consti- m---·~-

tuição cria no País nova ordem p0­
lítica e jurídica. O povo deve en­
tão escolher seus novos dirigentes.
O Constituinte Álvaro Valle (PL
- RJ) justifica, em duas frases,
emenda aditiva que apresentou ao
anteprojeto da Comissão de Siste­
matização e que estabelece elei­
ções gerais 120 dias após ser pro­
mulgada a Constituição, para pre­
sidente da República, senadores,
deputados federais e estaduais,
governadores, prefeitos e verea­
dores.

Segundo a emenda, o presiden­
te da República, governadores e
prefeitos e seus vices poderão can­
didatar-se a qualquer cargo, inclu­
sive à reeleição, não sendo neces­
sária desincompatibilização de
qualquer cargo ou função.

Para o Constituinte Jamil Had­
dad (PSB - RJ), a eleição 'dopre­
sidente da Republica pelo penodo
de quatro anos é a que mais se
afeiçoa com a tradição republica­
na.

Haddad propõe também que a
Constituição, após promulgada,
seja, no prazo de 60 dias, subme­
tida ao referendo do eleitorado
nacional, que poderá aprová-Ia,
no todo ou em parte.
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Uma semana de muitos temas

Plenário avalia
relatório Cabral

Por seu turno, o Constituinte
Adylson Motta (RS) fez questão
de manifestar sua estranheza dian­
te do fato de as declarações de
seu colega José Richa terem sido
feitas através da imprensa quan­
do, a seu ver, o foro adequado
para tal proposição seria o próprio
Plenário da Constituinte. Além
disso, falou de sua discordância in­
clusive quanto à motivação invo­
cada pelo senador para o recesso,
ou seja, -li gravidade do momento.
~dylson Motta observou que é
precisamente nos momentos difí­
ceis que se neCessita do remédio
constItucional.

Ele aproveitou para convocar
seus pares para uma união de es­
forços, concessões e transigências
para que o texto final da nova
Constituição venha a ser "aquele
que {'Ossibilite um Brasil melhor
e maIs forte".

José Richa foi defendido pelo
Constituinte Paulo 'Macarini
(PMDB - SC), que minimizou
a declaração, afirmando que as pa­
lavras do constituinte paranaense
não possuem a abrangência inter­
pretada pelos parlamentares e a
1IDprensa. Mas não deixou de dis­
cordar da idéia de um recesso da
Constituinte, acentuando que a
Assembléia não só deve manter-se
em funcionamento no curso da
atual crise, como vigilante, "para
que não se frustrem as' esperanças
que o povo brasileiro nela depo­
sita" '

A proposta de José Richa foi
sepultad~ na ocasião da reunião
das lideranças partidárias com
Ulysses Guimarães, guando ficou
decidido por unanimIdade que os
trabalhos da Constituinte não se­
rão paralisados. Segundo decla-

i rou, posteriormente, o Presidente
da ANC, a tarefa de escrever a
nova Carta deve ser terminada o
mais breve pOssível.

A declaração do Constituinte
José Richa, sugerindo que a As­
sembléia Nacional Constituinte
entrasse em recesso temporário,
sob a argumentação de que a gra­
vidade do momento não propor­
cionaria tranqüilidade necessária
à elaboração da nova Carta, foi
rejeitada pelas lideranças do PC
do B, PDC, PDS e PDT.

Líder do PC do B, Constituinte
Haroldo Lima, entendeu que
"quem deveria ficar em recesso é
o Governo Federal, e passar-se
imediatamente para as diretas".

Para ele a proposta do Senador
José Richa, "homem ligado às
hostes do Poder", traz em seu bo­
jo a idéia de fazer o País voltar
à calmaria.

EnCluanto isso, o líder do PDT,
Constituinte Brandão Monteiro,
fez ver que tanto José Richa quan­
to os setores civis e militares que­
rem ditar regras. Ele acusou a
Maioria de ter abdicado, desde o
início do funcionamento da Cons­
tituinte, de sua própria soberania,
ao ponto - lembrou - de ter-se
falado até em substitutivo prepa­
rado no Planalto para a nova Car­
ta.

Recesso da ANC:
idéia não vingou

Na semana
dominada por
manüestações

de rua no Rio e
pela exposição

do Plano Bresser
em concorrida
sessão matutina
da Câmara, o
plenáriio da
Constituinte

movimentou-se
ao pôr também
em debate temas
que obtiveram
igual atenção.

A maDÜestação
dos líderes de
partido contra
um recesso da

ANC preconizado
pelo Senador
José Richa foi
mote de boa

aceitação,
assim como o
pedido do ex­
líder Pimenta
da Veiga por

'diretas em 88.

do B, Haroldo Lima (BA) respon­
deram em nome da soberania da
Assembléia. Este último afirmou
ser'a Constituinte a única institui­
ção em condições morais de ofere-,
cer alternativas de avanços institu-­
cionais para a sociedade brasilei­
ra, apesar de "débil e frágil".

O Presidente José Sarney ­
voltou a falar a Constituinte Cris­
tina Tavares - talvez quisesse ser
um Dom Pedro I, 9ue, pelo fato
de o texto constitumte não estar
saindo de acordo com seus dese­
jos, dissolveu a Assembléia e im­
pós à Nação a Constituição como
queria que ela fosse.

Já o Constituinte Plínio Arruda
Sampaio, do PT, apelou ao Presi­
dente Ulysses Guimarães no sen­
tido de 9ue repudie a tentativa de
interferencia do Planalto na Cons­
tituinte.

O assunto, porém, encerrou-se
quando, em reunião do Presidente
Ulysses Guimarães com os líderes
de todos os partidos, foi decidido
que não serão aceitas emendas
substitutivas ao anteprojeto da
Comissão de Sistematização, con­
forme estabelece o Regimento In­
terno.

Paulo Macarini

o anteprojeto da Comissão de
Sistematização que o Relator Ber;
nardo Cabral apresentou ao Presi­
dente Ulysses Guimarães e ao
País, repercutiu em plenário, re­
velando, a partir das reações, seu
caráter polemico e ao mesmo tem­
po abrangente. A análise do que
pode vir a ser a nova Constituição
brasileira vem provocando nos
constituintes diferentes observa­
ções.

Não faltaram vozes, de crítica,
de elogio, e de compreensão. Em
nome do PMDB, Paulo Macarini
(Se) qualificou o anteprojeto co­
mo sendo a expressão do ecletis­
mo da sociedade brasileira e consi­
derou que as contradições e super­
posições de propostas existentes
no trabalho do Relator Bernardo
Cabral podem ser sanadas. A seu
ver, a próxima etapa do processo
da Constituinte deverá transfor­
mar a proposição numa Carta gue
dará os rumos à política brasileIra,
através das emendas populares e
das negociações entre os partidos
políticos.

Já a Constituinte Cristina Tava­
res (PMDB - PE) disse enxergar
nas críticas ao relatório de Bernar­
do Cabral uma tentativa de atingir
não a figura do parlamentar, mas
uma forma de arranhar a sobera­
nia da Constituinte. Mas, ainda as­
sim, ressaltou que o resultado dos
trabalhos até agora não disfarça
o ranço do conservadorismo da
Constituição.

Apesar de críticas, análises oti­
mistas e pessimistas, a posição dos
constituintes foi em favor da su­
premacia da Constituinte. A re­
percussão maior ficou por conta
do anúncio de que o Presidente
Sarney estaria buscando elaborar
um substitutivo ao anteprojeto. O
Constituinte Plínio Arruda Sam­
paio (PT - SP), e o líder do PC
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Plano Bresser em debate

recorra à Lei de Segurança Nacio­
nal para aplicar contra manifes­
tantes de rua "um entulho da dita­
dura". O mesmo pensamento foi
expresso por Haroldo Lima (BA),
do PC do B.

Ressaltando que é contra qual­
quer violência ou agressão, "como
de resto o é todo o povo brasilei­
ro", o Constituinte Adhemar de
Barros Filho também se diz con­
trário à intenção governamental
de transferir para a esfera da Lei
de Segurança Nacional o enqua­
dramento dos responsáveis pelos
tumultos no Rio. .

Por fim, o Constituinte Francisco.
Küster (PMDB - Se) assegura
que o ressurgimento da LSN con­
tra manifestações populares tem
como objetivo criar um clima pa­
ra, a pretexto de proteger a inte­
gridade física dos parlamentares,
afastar o povo do recinto do Con­
gresso durante a votação da futura
Constituição.

cício da liderança do PT, quali­
ficou a política econômica. Segun­
do sublinhou, o Governo mente
ao tentar convencer a sociedade
brasileira de que não existe perda
salarial para o trabalhdor.

Para o Constituinte Adroaldo
Streck (PDT - RS) o Presidente
Sarney não tem credibilidade pe­
rante a 0finião pública e esta é
a principa razão dos grandes pro­
blemas que enfrenta o seu Gover­
no, principalmente no que se refe­
re à economia. No seu entendi­
mento, Sarney só tem a saída de
dar oportunidade para um gover­
no de transição pela via das elei­
ções diretas.

O Líder do PTB, Gastone Ri~i
(SP) cobrou do Governo sacrifí­
cios para os bancos que, a seu ver,
não receberam nenhuma cota de
sacrifício no Plano Bresser.

Bresser Pereira foi criticado
também por constituintes do
PMDB. Ruy Nedel (RS) protes­
tou contra a insensibihdade do Mi­
nistro da Fazenda em relação à
política de subsídios agrícolas, que
foram retirados. Afirmou o parla­
mentar que a agricultura vive uma
grande crise de produção e que,
ao contrário, precisa de mais in­
centivos.

Desalento. Foi a reação que o
Líder em exercício do PDC, José
Maria Eymael, disse ter sentido
com relação ao Plano Bresser. U
parlamentar é da opinião que as
pequenas e médias empresas con­
tinuam numa situação séria. O
Plano está fadado ao fracasso, ga­
'antiu Augusto Carvalho (DF) em

n.>me do PCB.

do PC do B; e Jamil Haddad, do
PSB, com o endosso de constituin­
tes de vários partidos, foram ao
Ministro da Justiça, Paulo Bros­
sard, requerer, que, na apuração
dos fatos relativos às manifesta­
ções contra o Presidente da Repú­
blica, no Rio de Janeiro, a Polícia
Federal seja instruída no sentido
de não adotar a Lei de Segurança
Nacional para tipificar as possíveis
transgressões à lei ali verificadas
e, em seu lugar, seja invocada a
lei penal comum, que melhor dis­
ciplina a matéria, e que não se rea­
lizem prisões de pessoas sem os
pressupostos do mandado judi­
cial.

Brandão Monteiro, do PDT, foi
enfático ao criticar a aplicação da
Lei de Segurança Nacional, como
volta ao passado.

O Líder do PCB, Constituinte
Roberto Freire (PE), disse estra­
nhar que, a essa altura, o Governo

Mário Covas, Brandão Monteiro, Sandra Cavalcanti e outros Lúkres Foram a BroSSiUd

E para o Constituinte Gustavo
de Faria, do PMDB do Rio Janei­
ro, a entrevista do ex-Governador
Leonel Brizola, recomendando
que em vez de violência o povo
vaiasse o Presidente Sarney onde
quer que ele fosse visto, "significa
insuflar a população contra o Po­
der constituído".

O pernambucano Nilson Gib­
son, do PMDB, solidarizou-se
com o Presidente José Sarney pelo
episódio da semana passada no
Rio, enquanto outro pernambu­
cano, Oswaldo Lima Filho, tam­
bém, do PMDB, lamentou o des­
caso das autoridades pela situação
dos transportes urbanos, que leva
a explosões como a do Rio.

Os Líderes Mário Covas, do
PMDB; Sandra Cavalcanti, do
PFL; Vivaldo Barbosa, do PDT;
Arnaldo Faria de Sá, do PTB;
Luiz Inácio Lula da Silva, do PT;
Mauro Borges, do PDC; Roberto
Freire, do PCB; Haroldo Lima,

Os assuntos econômicos rece­
beram dos constituintes uma aten­
ção redobrada, seja pela presença
do Ministro Bresser Pereira, da
Fazenda, no Plenário da Câmara
dos Deputados, seja pelas notícias
que dão conta de crescentes índi­
ces de desemprego por todo o
País. Alguns parlamentares, como
o Líder do PDT, Brandão Mon­
teiro, mais parlamentares de parti­
dos trabalhistas, como o PTB, e
o PT, bem como o PCB e o PC
do B, dirigiram severas críticas ao
Plano Bresser de reajuste econô­
mico.

O Deputado Victor Faccioni
(PDS-RS) participa da mesma
opinião e culpa o Governo por
uma recessão e uma crescente car­
ga tributária em toda a sociedade.
O líder do PT, Luiz Inácio da Silva
protestou porque, a seu ver, o Pia­
no Bresser dá sinais claros de que
a economia do País adotou a polí­
tica de recessão.

O PFL, de seu lado, revelou
preocupação com os assalariados
de baixa renda, principalmente os
que ganham apenas um salário mí­
nimo. O Deputado Eraldo Trin­
dade, do Amapá, anunciou a in­
tenção do Governo em corrigir o
salário mínimo em níveis mais
condizentes com a realidade brasi­
leira.

O clima de desespero está insta­
lado no País, sustentou o Consti­
tuinte Mário Lima (PMDB ­
BA), para quem a família traba­
lhadora brasileira vive o fantasma
do desemprego e da fome.

Um espetáculo de ilusionismo,
foi como o Constituinte Gumer-

A exposição de Bresser na Cdmara repercutiu na Constituiiue cindo Milhomem (SP), no exer-

Analisada a manifestação no Rio
Os tumultos nas ruas do Rio de

Janeiro têm sido motivo de obser­
vação e análise dos parlamentares
constituintes, em especial das lide­
ranças.

O Constituinte Ubiratan
Aguiar, do PMDB do Ceará, c0­
menta a insatisfação popular e en­
dossa a proposta do Líder do'
PDT, Brandão Monteiro, de que
o momento é de crise e requer a
união de todas as forças polfticas
comprometidas com o processo de
democratização.

Já o Constituinte baiano Ma­
noel Castro, do PFL, atribui à ma­
nifestação popular ocorrida no
Rio "o caráter de revolta do povo
contra a política do Governo com
relação aos transportes coletivos".

Daí, parã Castro, a necessidade
da aplicação imediata do Plano
Nacional de Transportes de Mas­
sa, a cargo da EBTU.

A liderança do PL, através do
Constituinte Adolfo Oliveira (RJ)
repudiou a violência das manifes­
tações no Rio de Janeiro contra
o aumento das passagens de ôni­
bus urbanos, salientando que não
é dessa maneira que se constrói
uma sociedade soberana.

A outra manifestação - a con­
trária ao Presidente José Sarney,
também no Rio de Janeiro -, foi
objeto de protesto do Constituinte
maranhense Costa Ferreira, do
PFL. Ferreira considera o fato
"um achincalhe contra a autori­
dade constituída, por parte de
poucos anarquistas que querem
prejudicar a marcha democráti­
ca".

Pimenta da Veiga

Pimenta quer
"diretas" no
ano que vem

"Eleições diretas a 15 de no­
vembro de 1988 foi o que pre~ou

o Constituinte Pimenta da Veiga,
ex-Líder do PMDB na Câmara,
de volta à tribuna.

Pimenta da Veiga afirmou em
sua pregação:

"E imperativo que o Presidente
consiga se livrar do cerco de seus
acólitos, dos que, vizinhos ao Che­
fe do Governo, vêem o exercício
da Presidência da República ape­
nas pela mesquinha ótica da satis­
fação de seus interesses pessoais,
que, equivocadamente, e, quem
sabe, até maldosamente, sugerem
uma permanência no poder, hoje
indesejada pelo povo. Se o Presi­
dente agir poderá reencontrar-se
com seu povo, com seu partido
e consigo mesmo, propondo, por
iniciativa l?rópria a esta Assem­
bléia NaCIOnal Constituinte, a
marcação de eleições presiden­
ciais para 15 de novembro de
1988. "

Nisso, Pimenta da Veiga é pro­
longadamente aplaudido.

E, saudando-o, os apartes se su­
cederam: de Ei'diO Ferreira Lima

l
PMDB - PE ; Gilson Machado
PFL - PE); irgílio Guimarães
PT - MG); Osvaldo Macedo
PMDB - PR); José Mendonça

de Morais (PMDB - MG); Ha­
roldo Lima (BA), Líder do PC do
B; Jorge Hage (PMDB - BA~;
Octávio Elísio (PMDB - MG ;
Brandão MonteIro (RJ?:, Líder o
PDT; Nelson Aguiar PMDB­
ES); e Juthay Júnior PMDB­
BA.)

A sessão chegou ao fim e teve
de ser prorrogada, sob a presidên­
cia, sucessivamente, do paraense
Constituinte Jorge Arbage, do
PDS, e do acreano Constituinte
Mário Maia, do PDT. E, para o
orador, o Presidente Sarney des­
cumpriu, a um só tempo, o que
fora estabelecido por Tancredo e
por ele próprio na campanha elei­
toral: afastou-se de segmento con­
siderável de seu partido, o PMDB;
invadiu a competência exclusiva
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte; e, em conseqüencia de tu­
do isso, perdeu preciosos pontos
de sua credibilidade.

"O PMDB terá de voltar às ruas
par.a prestar con~as ao povo e para
reclclar-se, se nao qUIser por em
risco o seu futuro - finahzou Pi­
menta da Veiga.
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Esta página édestinad~ a voCê leitor. .' .
Escrevendo, você manda sugestões para os C~~stituintes.

A idéia é participar se~pre mais.

Punição para
os pais

Srs~ ConstituIntes, ;'. '.
.}em. que haver pena para oS
paIs~ quando tê~ escolas e não co­
locamos seus fdhos. Mais educa­
ção p~ra 'os policiais ef!l geral, por­
que. ~.ao. mu~to agress1vos, faltam
profIsslOna1s especializados na
área. ~mpregos para os menores
de 15 a 17 anos. Tem qlie ter uma
pena para os pais, que têm acinia
de 3 a 4 filhos. " ' '

Curso para as pessoas analfa­
bet~s po~erem'votar,uma vez que
a malOna delas não sabe nem
preencher uma ficha eleitoral.

Railton H. Farias
Taguatinga - DF

Educação
religiosa

Srs. Constituintes,
Qu;e a educação religiosa seja

~a':ltIdana nova Constituição bra­
sderra, garantida pelo Estado, em
todas as esc.olas, como parte inte­
grante do slstema de ensino res­
peitando ~ pl.uralidade religio~a do
p,?v<? b!asderro. Ql;le se dê impor­
tanc1a a formação permanente de
educadores; mais atenção ao me­
nor abandonado, à violência à
discriminação social, ao idos~ e
aos excepcionais.

, Sônia Maria Schiano
Sabaudia - PR

Serviçal
de escola

Srs. Constituintes, '
Aposentadoria para serviçal das

escolas estaduais com dez ou com
quinze ~nos de serviço, sendo que
com qUl~ze a~os o salário da apo-

.sentadona seja melhor. Aposeil­
t~doria com o tempo certo de ser­
V1ÇO para aquelas que agüentarem
otempo todo. Dar mais facilidade
pa~a a ~ente conseguir licença de
saude. ( ... ) . . ,

Ney Maria dos Santos Dutra
São Pedro dos Ferros - MG '

Idade para
concurso

Srs. Constituintes,
A minha sugestão é sobre con­

cursos, em todas as suas áreas e
seus procedimentos. Para co~e­
~r, flo~tari~~7 falar sobre a prote­
çao ~p1stolao . Todo candidato a
concurso precisa ter segurança no
concurso em que ele for concor­
rer. ( ... ) Um estudante leva anos
para concluir um curso e quando
passa num concurso, além do pis­
tolão que lhe falta, às vezes é blo­
queado pela idade. (... )

Roberto Pereira de Almeida
Senhor do Bonfim - BA

Combate
às drogas

Srs. Constituintes '
Que haja uma lei bem rígida pa­

ra ac~bar com o tráfi~o de.Orogas,
acabar com os plantlOs e com os
centros distribuidores; distribuir
folhetos explicativos sobre Aids
como se'prevenir, e so.bre as dro:
gas,como sair delas e como evitá­
.lasj... ) Criar centros de recupe­
raçao de drogadQs e muitas ca­
deias agrícolas, para que traba­
lhando, eles possam se co~vertei'
ens~nando religião, por pessoa~
deVIdamente preparadas. (... )

Nali Aparecida Ser~fim Moraes
Pirapozinho ----, SP

.Criação
de albergues. '

Srs. CQÍlstituintes, '"
Terillo poucas sugestões a dar.

U~adas principais é:.criação de
vanos'órgãos de assistência a mec
no~es abandonados e recuperação
de mfratores; assistência ao idoso,
para quem .hote em dia ninguém
hga; (... ) cnaçao da pena de mor­
te, que seria o ideal para a situação .
absurda em que este País se encon­
tra. Criação de albergues para
mendigos. (... )

Dirico Gomes,de Barros'
, São Vicente - SP

Controle da
natalidade

Srs. ConstituIntes,
Toda família tem direito ao con­

trole da natalidade; sendo assim
,toda mulher ,cuja família ganh~
menos de dois salários mínimos
t~m direito a fazer a operação de
hgadura (estrangulamento das
tr?mpas) em qualquer hospital pú­
bhco federal, estadual ou muni­
cipal ou conveniado com o Inamps
ou mesmo outra instituição de as­
sistê!lcia médico-hospitalar e a
med1camentos gratuitamente.
(...) ,

JOsé Antônio da Silva Pinto
Riachão do jacuípe - BA

Abrigo-escola
Srs. Constituintes,
Criação do abrigo-escóÍa, de

responsabilidade dos governos fe­
deral, es.tadual e municipal, para
osmend1gos e as crianças sem lar
que lhes proporcionaria total as:
sist~ncia.' in~lusi~e trabalho, pro­
fisslOnahzaçao, d1vertimento e re­
muneração. Cumprimento da lei
que instituiu o salário mínimo e
da que proíbe o usuário de fumar'
n.os transportes coletivos rodoviá­
nos.

. Daniel Câmara
Belém - PA

Ajuda ao menor
Srs. CQnstituintes,
A minha sugestão é que o me­

nor abandonado tenha uma ajuda.
Que ele receba alimentação, assis­
tência médica e odontológiC<l, es­
cola, um trabalho específico de­
senvolvid.Q em cada região' para
que os ajude a ter responsabili­
dade, ,caráter e, sobretudo, amor
próprio e autoconfiança. Que te­
nha um órgão específico que cuide
para que todos os menores aban­
donados recebam 'esses benefí­
cios. Gostaria que houvesse con­
trole d~ nat_alida?e. J.lo País, por­
que. aSS1m nao eX1stlna tanta fome'

'e tristeza. As crianças seriam mais
bem tratadas e o índice de morta­
lidade peladesnutrição diminuiria ,.
bastante. .

Maria Aparecida Monteiro
Curvelo - MG .

Proibição
·do carnaval

Srs. Constituintes, '
Espero que a nova Constituição

abranja os interesses do povo em
g;eral, e que essas novas leis não
Ílq~ef!l apenas no papel. Pois a
malOna das "leis brasileiras só fi­
cam no papel. (... ) A nova Consti­

.t~i~ão d~viavisai, também, à proi­
b!ça? d0?trnaval, pois, enquanto
bdhoes sao gastos com o carnaval
milhões de brasileiros passam fo:
me. .

MárciQ Moreira Rezende
" Cu.rveIó - MG

lho e alimentação. (... ) O menor
abandonado também não deve ser
esquec~d.o, seu lar, sua ed\lcaçãO
e ~ua h1g1ene. (... ) Creio que todos
nos queremos o melhor para0
nosso País. (...). . .'

Carla de Pinho de Oliveira
Rio de Janeiro - RJ

Direito à
aposentadoria
s~s. Constituintes, '
F1ca a~seguradoa todo cidadão

com ma1S de 60 anos de idade e
,que não tenha vínculo com a Pre­
~idência Soci~l, não t~n~a einpre­
go,. nem carte1ra prof1sslOnal assi­
na\~a e tenha prestado serviços por
maIS de5.(cmc?) anos às Forças
,Armad~s,.mclus1ve polícias milita­
res, o d1~e1to a uma aposentadoria
proporclOnal ao tempo de serviço
prestado. (... ) ,

Walter Fernandes de Oliveira
. ' Campinas - SP

Presídios
agrícolas'

Srs. Constituintes, '
Restringir o salário dos verea­

dores, para que eles ganhem no
máximo'lO saláriós mínimos' cria­
ção de presídios agrícolas pa;a que
os presos trabalhem para se sus­
tentar; todo crime de morte deve
~er punido com prisão perpétua
mdependente de como o crime'
ocorreL ( ... ) Estudo gratuito para
todos os Jovens para que o aluno·
entre na l' série e saia da escola
Somente quando terminar a facul-
dade. (... ) .' "

João Tadeu Fernandes
Campinas - SP

Pre_ços justos
,Srs. Constituintes •
Que.na futilra Co~stituiçãohaja

uma le1 que determine preços jus­
tos.par~ os produtos agrícolas. Va­
lonzaçao do homem dá terra, co­
mo trabalhador e pessoa humana.
Transporte gratuito para toda po- '
pulação de baixa renda e para os
funcionários públicos municipais.
(... ) Que nosso sistema de ensino
seja modernizado; toda criança de
19 grau permaneça na escola 8 ho­
ras diánas, com conforto.

Patrícia de Oliveira Alonso
Catanduva - SP

Ana Balbina Dias
Goiatuba- ao

a disciplina das propagandas de
consumo. '

·l'atrimônio·
nacional,

Andréa Dias
Campinas - SP

Reservas
.biológicas

Srs. Constituintes,
Parques e reServas biológicas:

auto-suficiência de recursos hu­
lJlanos e financeir~s; maior rigor
na de~arc~ção, na fiscalização e
na aphcaçao das penas judiciais
·para os incendiários de matas e
campos e os caçadores de animais
e,aves. Controle de turismo.

Abeei José Teles
Brasília --.-.:. DF

Constituição
humana

Srs. Constituintes, .
Transformação dá floresta ama­

zônica e do Pantanal mato-gros­
sense em patrimônio público na­
cional. Criação de um órgão com
aut?~~mia econômica, jurídica e
adm1mstrativa que disponha de
ver~as suficientes, dadas pela
Uma~, para fazer uma rigorosa

,fiscahzaçã<? na e?,tração dasrique­
zas vegeta1s, mmerais e naturais
da floresta amazônica e do Panta­
nal mato-grossense. (... )

Jaime de Cássio Miguel
Santo Antônio do Jardim - SP

Crimes contra
a ecologia

Srs. Constituintes' ,
'.Maior rigor na fi~calização dos

cr!mes contra a ecologia no Brasil,
. !a1s como: p~sca. da. !:>aleia, caça
Ilegal de anlm+l1S, mclusive no
Pantanal. Que as penalidades não
se limitem a simples multas ou fal- ..
sas apreensões.

Srs. ConstituiIites, '
. Sugiro uma Constituição mais
humana, dando mais atenção às
pessoas, ao ser humano, com to­
dos os seus direitos de saúde hi-

. giene, educação, m'oradia tr~ba-, .,

Crianças
excepcionais

Srs. Constituintes
?olítica global e~ todos os ní­

ve1S, que vise à defesa dos inte-
_ress~s da mulher, garantindo o en­
c.amm~a~~nto das. questões polí­
t1cas, Jund1cas, SOC1a1S e econômi­
c~s. Melhoria no atendimento mé­
d1CO .e ed.ucacional às crianças ex­
~pC1~)fia1s. Um programa de co'ns­
c1enhzação à população de baixa
renda sobre o controle da natali­
dade. (... )

Eliane da Sil~a Malaquias
Florianópolis- SC

Agricultores
arrendatários

Srs. Constituintes, .
Por uma Constituição de leis

claras e objetivas. Que todos os
réus condenados cumpra~ suas pe~
n~s ~abalhando, e prõduzmdo sem
due1to a lucros; toda seriedade'
co~ ~ questão da educação; toda
a Jushs:a para, as classes {'roduto-'
ras, pnnc1palmente os agncultores
arrendatários e trabalhadores~ra­
ça~si (...) descentralização da ad-

.mm1stração pública em todas as
áreas e em todos os níveis; leis
que prom.ovam o fortalecimento
da c0l1!umdade, o respeito à pre­
servaçao da p.atureza e o vigor e

Punição, -as maes
Srs. Constituintes

, (..) Todos nós s~mos respon­
save~s pelo menor abandonado.
Por 1SSO eu peço que seja elabo­
rad~ um_a legislação que venha a
pumr maes que tão facilmente co- ,
locam filhos no mundo. Para tan­
to, teriam elas de ~esponder a pro­
cesso, com penalIdade que varie
de.l a 2 ano~ de prisão, sem direito
a fiança, P01S esse é'o maior crime
na face da terra.

Vicente Olímpio Ferreira
Arapongas - PR

Normas e. ".pnnclplos
, Srs. Constituintes,

.. Como a Constituição é um con-
,Jun~~de. normas e princípios, con­
sequenc1a do pens.am~ntopolítico·
de um po.vo! a pr~merra sugestão
aos constltumtes e a de que não
procurem regular mínimos deta­
l~e~ de um assunto. Lancem prin­
C1p~OS, dando oportunidade a uma
malOr permanência desses na so­
ciedade. Procurem elaborar uma
~onstituição que dê reais oportu­
!lldades ao povo de se desenvolver
mtelectual e socialmente. (... )

José Carlos Vaz Dias
Brasília .~ DF

Causas e
conseqüências

Srs. Constituintes
, Queria .que, alé:n de toda a

,atenção que vem sendodildae
a que queremos dar na nova Co~s­
tituição ao problema do menor
abandonado, que combatêssemos
não só a conseqüência mas a cau­
sa também. Que edu~ásseinos a
população, que a mesma seja in­
fo~ada de que existem métodos
antlconcepcionais naturais e artifi­
ciais. Pois não adianta combater
as ervas daninhas, sendo que as
suas sementes estão no chão espe­
rando a nova 'estação' das chuvas.

Pedro Franco Dutra Júnior,
, Ituiutapa - MG

14 Jornal da, Constituinte



o apoio técnico à Constituinte
As informações de suporte de

um grande acervo bibliográfico e
de vários bancos de dados de com­
putadores, assim como obras va­
liosas e raras à disposição de sena­
dores e deputados, é de vital im~

portância dentro da dinâmica do
processo de criação de uma nova
Carta constitucional. O Centro de
Documentação e Informação da
Câmara e a Secretaria de! Docu­
mentação e Informação do Sena­
do se constituem num abundante
manancial que alimenta, preserva
e torna acessível ao público a me­
mória da Constituinte de 1987,
pesquisando, arquivando, editan­
do e realizando um trabalho volta­
do para o futuro e de permanência
no tempo.

Nesta edição, o Jornal da Cons­
tituinte vai abordar o funciona­
mento e a participação do Centro
de Documentação e Informação
da Câmara como órgão de apoio
para que a Constituinte reúna as
condições de escrever uma consti-,
tuição que seja fruto também de
estudos e pesquisas e que fique res­
guardada para a História. E todo
um conjunto de documentação,
serviços, acervos históricos, pes­
quisas e projetos específicos, espe­
cialmente criados para a Consti­
tuinte. O aspecto cultural e histó­
rico é significativo, a ponto de o
Ministério da Cultura, através da
Fundação Nacional Promemória,
participar do empreendimento ba­
tizado de Programa Memória da
Constituinte, que reúne informa­
ções e debates da ANC, recolhi­
dos em bancos de dados, biblio­
grafia, notícias de jornal, coleções
em vídeos, exposições, entrevis­
tas, fotos, cartilhas e propostas da
sociedade.

Mas o Centro de Documenta­
ção ainda desenvolve outros pro­
jetos voltados para a Constituinte.
Também com a participação do
Ministério da Cultura, foi criada
a Sala da Constituinte, cujas ativi­
dades se destinam a dar cobertura
aos trabalhos da Assembléia. Nos
terminais estão, à disposição dos
usuários, um acervo documental,
servidores capacitados e um aten­
dimento especializado que abran­
ge a execução de pesquisas em do­
cumentos e em bancos de dados,
ligados a diversos sistemas do Pro­
dasen, Fundação Getúlio Vargas,
IBGE e ao "Cirandão" da Embra­
tel. Esse banco de dados, especial­
mente, permite a ligação constan­
te com 66 cidades brasileiras, onde
a população tem todo acesso às
informações e ao mesmo tempo
pode dar suas sugestões. O con­
tato pode ser feito por telefone,
ou via postal, e o material solici­
tado será enviado ao interessado,
sendo cobradas apenas as despe­
sas de correio.

Na sala, os funcionários traba-
lham na elaboração diária do índi­
ce do Diário da Assembléia Nacio­
nal Constituinte para facilitar o
acesso rápido às informações. En­
contra-se à disposição um locai pa­
ra vídeo-teipes e cassetes para di­
vulgação seja da Constituinte seja
de outros eventos correlaciona-

dos. O acervo disponível contém
os textos completos das constitui­
ções brasileiras e estrangeiras, a
comparação entre essas, normas
de direito constitucional e os da­
dos das constituintes do Brasil,
desde a primeira, datada de 1823,
até a atual. Estão ainda reunidas
todas as sugestões apresentadas
pela população, matérias veicula­
das pela imprensa a partir de 1985,
bem como o relatório da Comis­
são de Estudos Constitucionais,
que foi presidida pelo jurista
Afonso Arinos. Tais informações,
de outro modo, são guardadas em
bancos de dados e indexadas de
forma a facilitar o uso das mesmas.

No que concerne ao banco de
dados de anteprojetos e propostas
para a Constituição, o número de
proposições dá uma dimensão da
diversidade e participação da so­
ciedade brasileira. Estão guarda­
das ali 13 proposituras, incluindo

o presidente
da Constituinte,

Ulysses Guimarães,
e o ministro da
Cultura, Celso
Furtado, vêem
de perto como

funciona o
instrumental de
apoio reunido

na Sala da
Constituinte,

implantada com
o apoio dos

Ministérios da
Cultura e da

Ciência, a
Fundação

Promemória, a
Finep e o CNPq

a da comissão de notáveis, e entre
as demais, por exemplo, as pro_o
postas do PC do B, da CNBB, da
OAB, do PCB, da Convenção Na­
cional do Negro e do Ministério
da Cultura.

O Centro de Documentação
ainda desenvolve o projeto de in­
dexação dos arquivos de recortes
de jornais, através do computa­
dor, e o de preservação da Histó­
ria Oral da Constituinte, que obje­
tiva complementar, pelo registro
da palavra, a documentação exis­
tente e em fase de produção, sem­
pre relacionados com a elaboração
da nova Constituição. A proposta
é a de desenvolver um programa
de entrevistas destinado a colher
o testemunho de políticos, funcio­
nários e outras personalidades li­
gadas ao processo que ensejou a
abertura de espaço para a Assem­
bléia Constituinte. A idéia obje­
tiva a criação de fonte documental

dirigida exclusivamente aos pes­
quisadores do futuro, na intenção
de preservar-lhes a informaçiio e
a prova do período históric{ de
grande relevo para o Brasil.

ESTRUTURA

A estrutura do Centro de Docu­
mentação e Informação e ';uas
quatro coordenações - de Arqui­
vo, Biblioteca, Estudos Legif;,lati­
vos e Publicações - dispõem de
um acervo bibliográfico e arqui­
vístico da Câmara dos Deputados,
que contém originais escritos, ma­
nuscritos e audiovisuais cuja~; da­
tas se estendem do período histó­
rico referencial da primeira Cons­
tituinte, com inventário analítico
já publicado. Os documento.s da
Câmara datam do início do século
passado-1826. Existem docu­
mentações originais da Con~ti­

tuinte de 1934, arquivo adminis­
trativo e legislativo posteriores a
1946 e memórias escritas de publi­
cações e proposições legislativas,
com estoque para distribuição, a
partir do período de 1959 e atendi­
mento por cópia se a solicitação
for anterior a essa data.

O curioso fica por conta dú ar­
quivo de recortes de jornais f re­
vistas que pesquisa quatro mil1:ítu­
los. Desde 1974, o assunto Consti­
tuinte começou a ser ventilado pe­
la sociedade brasileira, a parti' de
manifestações de setores rei lre­
sentativos, especialmente a OAB.
Nesse tempo, foram ajuntados
cerca de 500 recortes de jornais
referentes ao tema. A partir da
instalação da Constituinte, 0­

rém, numa segunda fase, já foram
catalogado's, até agora, 2.500 re­
cortes de três revistas e oito :or­
nais de circulação nacional.

A biblioteca possui sob !;ua
guarda cerca de 80 mil títulos, n·.Im
total aproximado de 400 mil V(I]U­

mes. A coleção de periódicos c'; n­
ta com mais de 5 mil títulos que
garantem a circulação atualizada
de notícias e artigos especiali :a­
dos. São recebidos, diariamente,
perto de 30 mil títulos de jornais,
originários de vários estados bl a­
sileiros. A coleção de obras rarm;,
com 2 mil volumes, guarda doC'J.­
mentos preciosos, alguns datad.ls
do século XVII e ,outros que ~e

reportam à criação e desenvolvi­
mento de Brasília.

No que tange à edição de publi­
cações, o Centro elabora um pro­
jeto de editoração, através da
coordenadoria competente, que
abrange desde a fase de diagra­
mação e revisão dos originais até
a impressão, fixação das tiragens
e distribuição para assembléias le­
gislativas, institutos históricos e
geográficos e órgãos similares. A
coordenação de estudos, de igual
responsabilidade e importância, é
uma unidade voltada para análise
da produção de textos legais na
área federal. A base documental
para a coleta de dados é composta
de matérias publicadas no Diário
do Congresso Nacional, Diário Ofi­
cial da Uniào e do Diário da Jus­
tiça Federal.
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(NDIOS DEFENDEM A TERRA
A Assembléia Nacional Constituinte recebeu durante a semana passada

a visita de índios de muitas comunidades, preocupados com a conquista e garantia
de seus direitos no novo texto constitucional. O 'Senador Ronan Tito, por exem­
plo, recebeu a visita de um grupo indígena representando a comunidade do
Vale do Aripuanã, no Estado do Mato Grosso. Entre as muitas reivindicações
e propostas apresentadas pelos índios, o senador destacou a urgente demarcação
das terras das reservas, bem como a garantia ao índio da exploração não apenas
do solo, mas sobretudo do subsolo da reserva. Essas garantias, segundo os
representantes da comunidade do Vale do Aripuanã, assegurariam a participação
do elemento indígena na economia brasileira.

Sul do Maranhão pede autonomia
Deputados estaduais, vereadores, empresários e representantes de entidades de trabalha­

dores da região sul do Maranhão percorreram os gabinetes de todas as lideranças partidárias,
para obter apoio à criação do Estado do Maranhão do Sul. A emenda criando o novo Estado,
ap'rovada pela Comissão da Organização dos Estados, é de iniciativa do Deputado Davi Alves
Silva (PDS - MA). Segundo a proposta, o novo Estado teria hoje uma população de 832.891
habitantes, envolvendo 20 municípios do sul do Maranhão. A capital seria a cidade de Imperatriz.
Na foto, a comissão com o Constituinte Paulo Mincarone, Vice-Presidente da Câmara.

REFORMA AGRARIA AGIL
A reforma agrária é o tema que mais tem movimentado a Assembléia Nacional Constituinte.

Quase todos os dias grupos manifestantes têm comparecido à sede do Congresso Nacional
a fim de levar aos constituintes propostas de produtores e trabalhadores rurais, e que deverão
ser incluídas na nova Constituição. Os "sem-terras" e os proprietários percorrem os gabinetes
das lideranças partidárias a fim de pressionar os constituintes de forma a fazer valer o pensamento
dos envolvidos com a reforma a~rária. Na foto, lavradores de Goiás, agrupados sob a cúpula
da Câmara dos Deputados, mamfestam-se por uma reforma agrária mais ágil.
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